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Resumo

Objetivo - O objetivo da presente pesquisa é esclarecer se a Agência Nacional

de Saúde Suplementar (ANS) se comunica com a sociedade de forma alinhada com as

demandas que recebe dos beneficiários.

Metodologia - Para isso foram realizadas 3 análises: perfil do usuário do portal,

notícias publicadas na página específica sobre COVID-19 e demandas por informação feitas

pelos cidadãos sobre COVID-19.

Resultados - O resultado demonstrou que no período em estudo (01/04/2021 até

30/09/2021) houve prevalência de novos usuários sobre usuários recorrentes, o que demons-

tra um grau maior de aquisição do que de retenção dos usuários. O perfil mais frequente

é o de mulheres (63%) e a faixa etária mais frequente é 18-34 anos com 52,06% dos

acessos computados. O resultado da análise das notícias tem foco na promoção da imagem

e transparência da ANS, com 57,42% das notícias com temáticas institucionais. Já o foco

das demandas esteve nas dúvidas a respeito dos exames de COVID-19, com 58,70%.

Quando cruzados os resultados sobre as demandas com as notícias observa-se um claro

desalinhamento.

Contribuições práticas - Os resultados contribuem para esclarecer a forma como o

Governo se relaciona com o cidadão e evidenciar os gaps que essa comunicação apresenta

para que se busquem formas de evoluir e concretizar os direitos dos cidadãos.

Palavras-chave: comunicação. comunicação pública. ANS. infodemia.



Abstract

Purpose - The objective of this research is to clarify whether the National Supple-

mentary Health Agency (NSA) communicates with society in a way that is aligned with the

demands for information it receives from beneficiaries.

Methodology - For this, 3 analyzes were carried out: portal user profile, news pub-

lished on the specific page about COVID-19 and demands for information made by citizens

about COVID-19.

Findings - Results show that in the period under study (04/01/2021 to 09/30/2021)

there was a prevalence of new users over recurring users, which demonstrates a higher

degree of user acquisition than retention. The most frequent profile is that of women (63%)

and the most frequent age group is 18-34 years with 52.06% of computed accesses. The

result of the analysis of the news focus in the promotion of the image and transparency of the

Agency, with 57.42% of the news with institutional themes while the focus of the demands

was on doubts about the COVID-19 laboratorial exams, with 58.70%. A clear misalignment

is observed when we crossed the results on the demands with the news provided by the

Agency.

Pratical implications - The results help to clarify the way in which the Government

relates to the citizen and highlight the gaps that this communication presents in order to

seek ways to evolve and realize the rights of citizens.

Keywords: comunication. public comunication. ANS. infodemic.
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1 Introdução

1.1 Contextualização

Neste trabalho busca-se analisar o contexto comunicacional da Agência Nacional

de Saúde Suplementar (ANS) através da análise de acessos ao portal da Agência, das

notícias publicadas sobre o COVID-19 e das demandas por informação realizadas pelos

beneficiários de planos de saúde entre abril e setembro de 2021, classificando-as quanto a

sua natureza. Assim, busca-se verificar qual perfil do usuário do portal e se as respostas

a essas demandas já estavam disponíveis no portal da Agência, a fim de responder à

seguinte questão: A comunicação da ANS com a sociedade é alinhada com as demandas

dos beneficiários?

Para responder à pergunta de pesquisa cabe lembrar que a comunicação pública

ainda é um conceito em construção, com várias definições possíveis dependendo do

prisma com que a analisamos. Segundo BRANDÃO (2007) uma dessas definições é a de

comunicação pública identificada como comunicação do Estado/Governo e que tem como

finalidade estabelecer um fluxo informativo e comunicativo com seus cidadãos.

Historicamente, a comunicação estatal é voltada para a propaganda, convencimento,

promoção e divulgação de quem está no poder (BRANDÃO, 2007). Esta finalidade comuni-

cacional está no DNA do Brasil. Só ao final do século XX, com a implementação do new

public management (NPM), a comunicação se despiu do viés propagandista e passou a ter

como finalidade, cada vez mais, o atendimento ao interesse do cidadão.

Com o avanço tecnológico, novas formas de ordenar, processar, distribuir e utili-

zar as informações passaram a ser empregadas, refletindo positivamente em diversos

setores governamentais, inclusive na área de comunicação, que ampliou e diversificou os

instrumentos oferecidos, se aproximando mais da sociedade. DINIZ et al., (2009) enumera

entre as causas determinantes para que haja a adoção de TICs de forma estratégica e

intensiva pelos governos em seus processos internos e, como consequência, na melhoria

dos serviços públicos prestados à sociedade, as seguintes: o uso intensivo de TICs pelo

cidadão, empresas privadas e organizações não governamentais; a migração da informação

baseada em papel para mídias eletrônicas e serviços online e o avanço e universalização

da infraestrutura pública de telecomunicações e da internet.

Dentro de uma perspectiva histórica e temporal, pode-se afirmar que a expressão

governo eletrônico, ou e-Gov, começou a ser utilizada com mais frequência após a dissemi-

nação e consolidação da ideia de comércio eletrônico (e-commerce) (DINIZ et al., 2009).

ABRAMSON & MEANS (2001) consideram que para além de ser uma das principais formas

de modernização, o governo eletrônico está fortemente apoiado numa nova visão de uso

das tecnologias para a prestação de serviços públicos, mudando a maneira pela qual o

governo interage com o cidadão, empresas e outros governos. O governo eletrônico não se
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restringe à simples automação dos processos e disponibilização de serviços por meio de

serviços online na internet, mas na mudança da maneira como o governo, pelo uso da TIC,

atinge seus objetivos para o cumprimento do papel do Estado.

Esse movimento ocorreu em resposta à difusão dramática da internet e telefones ce-

lulares por todo o mundo, até em áreas mais remotas, que criou grandes oportunidades para

empresários e administradores públicos de estarem em contato com consumidores/cidadãos

em interação contínua. Assim, cidadãos podem encontrar uma relação satisfatória com

o governo (SHAREEF et al., 2016). De fato, a permeabilidade da telefonia móvel trouxe

transformação à forma das pessoas se relacionarem e à forma de empresas e governo

oferecerem serviços; segundo a PNAD de 2018, 95,7% da população brasileira entre 10

ou mais anos possui acesso à internet e a finalidade mais significativa é enviar ou receber

mensagens de texto, voz ou imagem (IBGE, 2018).

A maior capilaridade que a tecnologia traz para a sociedade, no entanto, carrega

consigo um desafio: com mais acesso a diversas fontes de informação se instala o fenômeno

que tem se denominado “infodemia”, que é o aumento exagerado do volume de informações

sobre determinado tema específico, como a pandemia de COVID-19, por exemplo. Essa

overdose de informação pode causar confusão, desinformação (através das chamadas fake

news) e dificultar a tomada de decisão dos receptores da informação, o que fortalece a

necessidade de fontes oficiais de informação, especialmente em saúde.

Uma forma de compensar o excesso de informações é estabelecer uma comunicação

oficial e respeitada sobre o tema e perceber se as estratégias utilizadas para comunicação

são realmente efetivas. Nesse campo, GELDERS et al. (2007) trazem alguns aspectos

importantes que devem ser observados na comunicação pública: estabilidade do ambiente

em termos políticos, se há restrições formais e legais (o que engessa de certa forma a liber-

dade de inovação do serviço público em relação a comunicação), rigidez dos procedimentos

(reflexo direto do arcabouço legal e regimental no qual a Administração Pública se alicerça),

e diversificação de objetivos e produtos (o que pode acarretar falta de foco nas ações de

comunicação).

Toda essa evolução nos guia a uma abordagem comunicacional que deve ter como

premissa o atendimento aos anseios da sociedade, bem como efetividade em informá-la

sobre os mais diversos temas de forma oficial e segura. Essa estratégia evita ainda a

disseminação de informação falsa ou de fontes secundárias.

A presente pesquisa analisa se a forma como a maior parte do governo atualmente

trabalha a comunicação – apenas disponibilizando informações em sites, redes sociais ou

disponibilizando centrais de atendimento – é a mais adequada nos dias de hoje, e acres-

centa ao atual entendimento sobre se a forma como o governo interage com a sociedade

em termos comunicacionais funciona efetivamente para os objetivos dessa comunicação.

Apoiando, assim, a decisão de gestores públicos sobre as formas de comunicação que

atinjam a eficácia necessária.
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O governo pode se beneficiar dos resultados desta pesquisa como um impulso

para repensar sua forma de interagir com o cidadão. Já a sociedade poderá se beneficiar

de novas formas de comunicação governo-cidadão – mais modernas, mais fáceis, mais

simples e mais adequadas à sociedade hiper conectada de hoje – que gerem valor levando

informação direto dos órgãos públicos à sociedade, fortalecendo a cidadania.

O interesse pelo tema é patente, visto que há hoje no Governo Federal grande

movimento para que as tecnologias da informação e comunicação aperfeiçoem, barateiem

e efetivem a cidadania de forma prover melhores serviços à população, dentre eles, uma

melhor comunicação. SHAREEF et al. (2016) comprovam que 80% dos cidadãos dos países

estudados por eles (USA, Índia e Bangladesh) percebem grande valor para serviço de

mensageria por SMS de serviços públicos, por exemplo, o que aponta no sentido de que a

aproximação entre governo e sociedade gera ganhos para ambas as partes.

Estabelecer um canal oficial e eficiente também é essencial tendo em vista que,

conforme pesquisa realizada pela AVAAZ (2020), 7 em cada 10 brasileiros (110 milhões de

pessoas) acreditaram em ao menos uma fake news sobre a pandemia de COVID-19, o que

confirma a necessidade de um canal oficial com credibilidade para informar o cidadão.

O acesso à informação de forma eficaz gera, além de percepção de valor para o

cidadão, transparência (objetivo sempre buscado pela Administração Pública), melhoria

na imagem da instituição, além de redução de custos com contratos de telefonia (centrais

telefônicas) que tendem a ser reduzidos quando a informação chega antes ao cidadão.

A relevância do presente trabalho também está na necessidade de estudo de es-

tratégias de aprimoramento da comunicação pública e da relação governo-cidadão (G2C)

tendo em vista a análise de demandas por informação como forma de efetivar a cidadania,

a transparência pública, o acesso à informação e a redução de gastos. Para além do

explicitado, este projeto joga luz sobre a ANS como prestadora de informação à população,

e dá a ela a oportunidade de conhecer e decidir por novas formas de se relacionar com o

cidadão.

1.2 Objetivos

O objetivo da presente pesquisa é esclarecer se a ANS se comunica com a sociedade

de forma alinhada com as demandas que recebe dos beneficiários, bem como esclarecer

qual o perfil do usuário do portal da Agência.

Para orientar este estudo, quatro perguntas de pesquisa foram elaboradas com base

na discussão teórica sobre comunicação pública, “infodemia”, e engajamento do cidadão

com a informação. A pergunta que trata do portal como fonte de informação é: o portal

da ANS é fonte importante de informação para a população? No que se refere à política

comunicacional e relação entre as demandas por informação e as notícias publicadas no

portal, temos três perguntas a serem analisadas: (i) se as respostas às demandas por
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informação estavam previamente disponíveis no portal; (ii) se as respostas às demandas

que estavam disponíveis previamente eram suficientes para sanar a dúvida, e, (iii) se as

notícias publicadas refletem as demandas por informação.
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2 Referencial Teórico

2.1 Comunicação Pública

2.1.1 História da comunicação pública

Inicialmente, cabe fazer um resgate histórico da evolução da comunicação pública,

que, segundo ROLANDO (2011), há evidencias de pelo menos três estágios de evolução: o

primeiro estágio se refere à comunicação anagráfica, do italiano, anagráfica significa civil ou

seja é a comunicação que cuida de explicar à sociedade a própria administração pública, é

quando ela adquire direito a palavra; o segundo, a comunicação de serviço, que trata da

emissão de normas e cria as condições de acesso à informação; o terceiro estágio seria

o da comunicação para a identidade competitiva e solidária, que se presta a acompanhar

a sociedade e dar o suporte ao enfrentamento das novas necessidades. A atuação do

governo no terceiro estágio não abandona os demais, mas os inclui.

ROLANDO (2011) também ressalta que hoje considera-se a comunicação pública

além da instrumentação de poder, mas como um território em que a Administração Pública,

buscando interesses legítimos, usa a informação e comunicação para apresentar sua

identidade, visão, missão e objetivos. A evolução da comunicação pública migrou, então, de

uma função de bandeira estética contra princípios democráticos como aconteceu nos anos

1900, na Itália com o fascismo e Alemanha com o nazismo, por exemplo, para a função de

concretização da democracia, diminuindo a distância entre governo e cidadãos através da

promoção de interesses coletivos.

DUARTE (2011) complementa esse histórico trazendo a realidade da comunicação

pública no Brasil, que dentre 1939 e 1945 teve foco em políticas de controle de informação

por meio do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), seguido pelo regime militar,

cujo foco era propaganda e censura para só então, segundo HRENECHEN & FERREIRA

(2017), com a redemocratização, remodelar fluxos de comunicação e dar voz ao cidadão.

Esse é o motivo pelo qual BRANDÃO (2007) reforça que a reconstrução da de-

mocracia traz consigo a necessidade de construção de uma nova cidadania, pautada em

mais informação e participação da sociedade e, para que isso aconteça, BUENO (2021)

ressalta que a comunicação pública no Brasil vem evoluindo e se adaptando ao novo cenário

tecnológico e quebrando paradigmas, afirmando que quem deve ser o protagonista desse

processo, hoje, é o cidadão.

2.1.2 Comunicação pública, cidadania e sociedade

Utilizaremos os conceitos de comunicação governamental, política e pública desen-

volvidos por DUARTE (2011) como base deste trabalho, sendo a comunicação governa-

mental aquela que trata do fluxo relacional entre o governo e a sociedade; a comunicação



Capítulo 2. Referencial Teórico 19

política, aquela pautada no discurso e convencimento da população acerca de questões

que envolvem poder e a comunicação pública como gênero que inclui as duas espécies.

Esse é o mesmo entendimento de ROLANDO (2011) quando fala que a comunicação

pública não é mais usada apenas para representar poder, mas para fazê-lo funcionar.

Para obter essa resposta funcional, é necessário que haja estímulos, dentre eles, o mais

importante para esta pesquisa é: o estímulo para enfrentamento de crises e emergências.

Nas palavras do autor:
“. . . pela precipitação dos acontecimentos (naturais, ambientais ou relacionados
com saúde, economia, segurança em sentido amplo) quando as vozes anteriores
podem ser envolvidas conjuntamente ou por partes, ou então não serem envol-
vidas. No entanto, requerem-se ações e iniciativas relacionais e comunicativas
congruentes. E, sobretudo, planejado em tempo.” (ROLANDO (2011), p. 36. Grifo
nosso.

É importante frisar, como bem faz ROLANDO (2011), que a redescoberta da co-

municação pública pelas organizações persegue ainda outras finalidades: não depender

inteiramente da mídia, criar uma identidade com a população através de comunicação-

cultura-eventos sociais e a concepção um de sistema-país.

Ainda sobre o tema comunicação pública, HASWANI (2013), ensina que ainda é

um campo recente de estudos e está em construção devido a sua complexidade. A autora

traz a definição de público que utilizaremos nesse trabalho como sendo “aquilo que é

amplamente disseminado, de conhecimento geral, passível de acesso e compreensão por

toda a sociedade”.

Quando se faz essa leitura, a comunicação passa a ser um instrumento de concreti-

zação e garantidor de direitos, ainda mais numa sociedade cada vez mais conectada e com

cada vez mais acesso a diversas fontes de informação, conforme apresenta BUENO (2021).

HASWANI (2013) esclarece que para que ocorra a adaptação social não é necessária

uma ruptura completa do sistema social, mas apenas ajustes que o sistema seja capaz de

absorver.

O direito à informação deve ser efetivamente perseguido pelas autoridades do poder

público. No entanto, a informação deve ultrapassar a barreira da disponibilização, ela deve

chegar ao cidadão de forma oficial para que se previna a assimetria de informações.

HASWANI (2013), traz em seu livro, uma classificação a priori diferente da trabalhada

por DUARTE (2011), mas que quando analisada mais detidamente, apresenta semelhanças

conceituais. A autora defende que comunicação pública é aquela que se direciona à

coletividade e visa comunicar serviços que o Estado disponibiliza para garantir o direito à

informação, à transparência, acesso à participação na definição das políticas públicas e,

assim, fortalecer os espaços de democracia.

Essa comunicação deve versar sobre o que os ingleses chamam de public affairs,

em tradução livre são “assuntos de interesse geral”, sendo entendidos como aqueles que

contemplam toda a comunidade e que produzem efeitos, antes de mais nada, sobre a

interação entre os diversos sistemas sociais sobre as quais se articula, e depois sobre a
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esfera privada envolvida.

Diante dessa conceituação, a forma de interagir com a sociedade se bifurca numa

posição passiva em que o Estado se limita a salvaguardar a maior transparência possível

para que haja controle social, e outra ativa em que promove comunicação ativa com a

sociedade, transmitindo conhecimento, intervindo e percebendo comportamentos sociais

que se relacionem com seu negócio. Conclui HASWANI (2013) que o Estado deve necessa-

riamente ser ativo sempre que a informação que detém significar a garantia de um direito

fundamental, como por exemplo o direito à saúde.

A teoria da comunicação pública diverge em alguns aspectos, mas converge em

outros que utilizaremos como base para a discussão neste trabalho. Para HASWANI (2013)

a comunicação se divide em três gêneros: comunicação da instituição pública, comunicação

política e comunicação social.

Na classificação apresentada, nos parece que o que HASWANI (2013) classifica

como comunicação social juntamente com a comunicação da instituição pública é o que

DUARTE (2011) chamou de comunicação governamental. Ambos os autores reconhecem a

comunicação política.

Dessa forma aprofundaremos a discussão sobre a comunicação social que segundo

HASWANI (2013) tem como espécies: a comunicação social, a comunicação de serviço, a

comunicação de responsabilidade social e a comunicação das instituições quase-públicas1

A comunicação social é aquela que representa papel importante no processo comu-

nicacional da sociedade, não deixando a atuação apenas nas mãos do governo (HASWANI,

2013). Na categoria comunicação social, para esse trabalho, importa discorrer mais profun-

damente sobre a comunicação de serviço e a comunicação de responsabilidade social.

Comunicação de serviço – também chamada de comunicação de utilidade pública

– segundo HASWANI (2013), é aquela que objetiva informar o cidadão sobre as várias

maneiras como o governo funciona, as normas que se aplicam a ele e os serviços que

oferece à população. Essa classe de comunicação é dual, informar é um serviço em si,

mas também parte de um serviço. No primeiro caso, trata-se da concretização do dever de

informar da Administração Pública, de forma clara e compreensível, sobre as regras das

suas atividades. No segundo caso, a informação é parte de um serviço e pode ser avaliada

com indicadores de qualidade de serviço, como por exemplo a percepção da qualidade do

serviço pelas partes interessadas.

A comunicação de responsabilidade social, por sua vez, é definida como aquela em

que promove os interesses de uma organização, mas o associa à defesa do bem-estar do

cidadão e, de forma mais geral, de toda a comunidade. Essa classe de comunicação advém

de uma crescente mudança cultural e de costumes a respeito de questões de interesse

geral, como problemas ambientais e de saúde pública, por exemplo, que causam grande
1 Instituições quase-públicas são instituições que não agem diretamente sobre o mercado, mas influenciam

a esfera pública. São exemplos: sindicatos, federações, algumas religiões.
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clamor público.

Conclui HASWANI (2013), que a comunicação de responsabilidade social é aquela

em que a organização vislumbra no seu “produto” a promoção de interesse social. As

organizações de saúde promovem ao mesmo tempo seu produto, imagem da instituição e

respeito à sua responsabilidade coletiva.

2.1.3 Elementos da comunicação

Para aprofundar o debate sobre comunicação é necessário estabelecer alguns

conceitos sobre elementos que constituem a área de conhecimento. Primeiramente é

importante diferenciar “dado” de “informação”. Segundo HASWANI (2013), dado é um

registro da realidade. Esse registro independe de qualquer contexto atrelado à coleta, ou

seja, um dado isolado não possui significado próprio. Já a informação é conceituada pela

autora como dados interpretados e, por isso, possuidores de importância e propósito.

É cristalino o entendimento de que o governo possui abundância de dados sobre

cada área de atuação específica. No caso em estudo, a ANS é a maior possuidora de

dados sobre regulação em saúde suplementar no país, tendo potencial para ser a maior

comunicadora sobre o tema.

Para que a comunicação aconteça, PREDIGER & FOSSÁ (2019) elegem 4 elementos

necessários para uma boa comunicação (emissor, mensagem, meio e receptor). O emissor

precisa exprimir da melhor maneira possível a informação, contextualizando e redigindo

de forma clara e compreensível, além de escolher o canal mais eficaz para a transmissão

dessa mensagem de forma que o receptor receba a mensagem de modo preciso e claro.

Enquanto por muito tempo se evidenciou o protagonismo do emissor no processo de

comunicação, tanto na elaboração da mensagem que deve levar em conta o receptor em

termos de adequação textual, clareza e importância, quanto a seleção do meio mais eficaz

para que a mensagem efetivamente chegue ao receptor, as autoras ressaltam o papel do

receptor nesse processo, dando a ele o poder de participar da relação.

Portanto, o emissor que deseja estabelecer uma boa comunicação com seu destina-

tário deve utilizar o canal mais eficiente para alcançá-lo, e, se for o caso, receber resposta

do receptor, seja ele telefone, e-mail, central de atendimento, sms, balcão de atendimento,

ou aplicativos de mensagem.

Para PREDIGER & FOSSÁ (2019), o emissor, na comunicação pública, se preocupa

não só com a mensagem e canal que deve utilizar, mas deve prezar pela interação com o

receptor/cidadão. A consequência dessa comunicação bem estabelecida, para HASWANI

(2013), é a evolução dessa conexão para um relacionamento, como explica a autora:

“relacionamento é a estrutura que se tece nas trocas de comunicação interpes-
soal prolongada no tempo, com reciprocidade de intenções e mútua satisfação”.
(HASWANI, 2013, p.81)

Assim, quando pensamos em relacionamento e o conceituamos como uma comuni-
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cação que permanece no tempo, deve ser clara a presença de diálogo e debate para que

haja sintonia entre emissor e receptor.

No que tange à mensagem, MONTEIRO (2007) ensina que:

“a relação entre emissor e receptor, pretendida por esse tipo de comunicação,
requer um tempo maior para se consolidar, já que seu objetivo, além de informar, é
qualificar o cidadão para exercer seu poder de voz, de voto e de veto nas questões
que dizem respeito à coletividade”. (MONTEIRO, 2007, p. 40)

Para estabelecer esse relacionamento em termos de governo, devemos ter em mente

que, como emissor ou fonte da informação, tem que se pensar em comunicação de massa.

Nesse tipo de comunicação a mensagem é enviada por um emissor a centenas ou milhares

de receptores, o que pode dificultar a recepção de respostas dos receptores. No entanto,

hoje, o acesso da população a redes sociais reduziu muito a dificuldade de conseguir uma

grande capilaridade.

MONTEIRO (2007) define o receptor da comunicação pública como cliente, consu-

midor, contribuinte, eleitor, voluntario, ou seja, papeis que envolvem ser cidadão. Quanto

ao meio ou canal, PREDIGER & FOSSÁ (2019) apontam a capacidade de permitir intera-

ção com o receptor para realizar debates, troca de ideia e interação como característica

importante para estabelecer uma relação entre governo e sociedade.

As características desses elementos e as finalidades que cada um deles persegue

são sintetizadas no quadro abaixo elaborado por MONTEIRO (2007).

Tabela 1 – Elementos da comunicação

Comunicação Comunicação Pública

Emissor
Alguém que quer

comunicar alguma coisa

que organiza a

mensagem

Se preocupa em promover uma relação entre

sujeitos através da troca de informações de

interesse público.

Utiliza estratégias de comunicação que promovam

a participação dos sujeitos no processo de

construção das mensagens buscando uma

comunicação mais cidadã.
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Comunicação Comunicação Pública

Mensagem
Informação que é

organizada e que se quer

passar a alguém

Informação de interesse geral e efeito visível ao

longo prazo pois busca qualificar o cidadão para

exercer seu poder de voz

Informações complexas e suas trocas mais

difíceis pois resulta de um compromisso de

interesses entre os indivíduos e os grupos da

sociedade mensagens públicas complexas pois

buscam contribuir para a regulação proteção ou

antecipação de informações

Meio
Forma com a qual a

mensagem é transmitida
Favorece o debate a polêmica e a troca de ideias

Contribui para que se ouça demandas da

sociedade e mostra o comprometimento das

organiza ações com questões sociais

Instrumentos de construção da cidadania estão

acessíveis a qualquer pessoa

Receptor
Pessoa para a qual a

mensagem é construída

Receptor é cliente consumidor contribuinte eleitor

voluntário enfim o receptor é considerado um

cidadão

É ativo, já que ele não apenas recebe a

informação, mas pode também reivindicar,

protestar, criar juntamente com o emissor da

mensagem, o conteúdo da informação, agindo

também como emissor

Instrumentos de construção da cidadania estão

acessíveis a qualquer pessoa

MONTEIRO (2007)

Levando em conta que a comunicação pública pode vir a ser de massa, há de se

ressaltar que a mensagem pode ser um convite ao receptor para participar de um debate,

um “chamamento público”, assistir a uma deliberação sobre assunto de seu interesse, uma

votação sobre temas de interesse público na área específica do órgão, uma campanha de

vacinação ou uma palestra sobre alguma alteração normativa, por exemplo, para concretizar

a relação buscada.

HASWANI (2013) traz um exemplo de como a comunicação pública pode agregar

valor na vida da sociedade no combate ao diabetes. Os órgãos de saúde informam o

cidadão sobre campanha de combate ao diabetes e possibilitam o esclarecimento de

dúvidas (comunicação); quando o cidadão dá feedback e solicita mais informações ou

esclarecimentos se estabelece o relacionamento; Se o governo der oportunidade de debates

e palestras se estabelece o diálogo; Quando o cidadão comparece aos postos para aferir
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glicemia temos a participação; E assim, quando o cidadão decide tratar doença ou realizar

profilaxia chegamos ao resultado positivo esperado. Esse exemplo ilustra a importância de

estabelecer um compartilhamento eficaz de informações com a sociedade, e, pode-se fazer

um paralelo claro com o caso da pandemia de COVID-19.

Atualmente, um grande trunfo das organizações para que a comunicação ocorra é

a evolução tecnológica como canal influenciador das pessoas. BRITO (2006) explica que

essa evolução está mudando a forma como as pessoas interagem umas com as outras e

com organizações, aumentando o desejo de participação nos eventos.

2.1.4 Tecnologia e comunicação

A tecnologia sem dúvidas possibilitou um aumento da inclusão de grupos até então

segregados, levando informação e, por consequência, realizando cidadania e dando voz

a esses grupos. ALVES (2021) demonstra que entre 2014 e 2019, houve uma relevante

mudança no uso da internet no país. Em seu estudo, concluiu que 74% da população

brasileira acessa a internet e interage com conteúdos digitais diariamente.

Segundo HASWANI (2013) as pessoas que trabalham com tecnologia se dividem

em duas classes comportamentais, a primeira se dedica a determinar o nível de satisfação

com necessidades individuais de consumo, já a segunda, mais alinhada a este trabalho,

se refere ao coletivo, e segundo a autora é a que se dedica a compartilhar valores, regras

informações que podem ser úteis à coletividade.

A capilaridade trazida pela internet é tão grande que na última PNAD contínua

conduzida pelo IBGE de acesso à internet e posse de telefone celular, os resultados foram

os seguintes: em 2018, cerca de 3⁄4 da população com 10 ou mais anos de idade utiliza a

internet. Significando, assim, que o elevado crescimento que havia sido observado entre

2016 e 2017 se manteve.

Outra constatação é a de que essa população, dentre as opções de equipamento

para acessar a rede, utiliza destacadamente o telefone celular, apresentando uma redução

constante do acesso via computador e tablet. Em 2018 o percentual de posse de celular

passou de 78,2% para 79,3%, foi mantido o crescimento do percentual de 2017, com

destaque para o crescimento na área rural.

Assim, a internet, sem dúvidas, reduziu o custo e trouxe maior eficiência para

disseminação de informações e troca de mensagens, que pode materializar a conexão entre

governo e sociedade e estabelecer o relacionamento entre ambos, já que se observa o

crescente engajamento digital da sociedade.

No entanto, é importante ressaltar que a tecnologia por si só não é capaz de realizar

mudanças nas organizações. A tecnologia é o meio de concretizá-las, mas por trás disso

deve haver um arcabouço organizacional em termos de políticas e cultura para que a

ferramenta tecnológica traga o resultado esperado de criar um relacionamento com o
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cidadão.

O fato é que a tendência atual é a de aproximar a abordagem comunicacional do

governo da praticada pelas organizações privadas, seguindo o movimento de aproximação

com o cliente/cidadão, bem como realizando parcerias tanto com o cidadão como com o

mercado.

2.1.5 Política de comunicação

Para que a comunicação pública eficaz aconteça, o processo comunicacional deve

ser levado a sério e alçado a processo estratégico do governo. HASWANI (2013) apre-

senta um modelo para o estabelecimento de uma política comunicacional para o Estado,

apresentado no quadro a seguir.

Tabela 2 – Etapas para implementação de política de comunicação

Etapas Ações

1.Definição dos critérios orientadores

da comunicação, conforme

regulamentação interna.

Criar uma política de comunicação permanente,

capaz de manter o ritmo de suas ações mesmo

com a mudança política.

2. Definição de missão, visão e

valores do órgão de forma a pautar as

ações de comunicação.

Definição das bases e modalidades de

comunicação da instituição pública e da

comunicação social e suas subdivisões.

3. Detecção nos órgãos públicos

Dados e informações de interesse geral que

sejam garantias de direitos, dados e

informações relativos a doenças com potencial

epidêmico.

De dados e informações que sejam garantias de

direitos, mas de interesse específico.

Meios disponíveis para informar a sociedade

sobre a existência das informações.

Meios disponíveis para os cidadãos acessarem

a informação.
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Etapas Ações

4.Apuração das demandas de

informação e de comunicação do

órgão, situando-as nas dimensões

Divulgação de normas e leis

Divulgação da estrutura

Utilidade pública emergencial

Promoção da imagem institucional

Utilidade pública permanente

Campanhas emergenciais

5. Preparação do público interno

Implantação, gestão e avaliação das

modalidades de elaboração, envio e recepção

das mensagens de comunicação estatal.

6. Elaboração de planejamento de

estratégico de comunicação por área

(negócio)

Contemplar a necessidade de participação dos

cidadãos na sua elaboração, implantação e

avaliação.

7. Implantação e execução do

planejamento

Implantar a melhor solução para o órgão

visando atingir os objetivos que gerem o maior

valor de cidadania para a população.

HASWANI (2013)

Cada uma das etapas carece de desenvolvimento conceitual aplicado à peculiaridade

de cada órgão e área de atuação.

Quando se pensa em comunicação eficaz, principalmente no contexto da pandemia

do COVID-19, a conclusão à qual RUSU (2020) chegou no seu artigo sobre comunicação

eficiente na pandemia de coronavírus é que a sociedade foi exposta não só a pandemia

viral, mas também a uma “infodemia”. O que traz à tona a discussão sobre fontes oficiais de

informações importantes como as da saúde, pois informações distorcidas ou exageradas,

por exemplo, podem causar efeitos deletérios na saúde mental e até mesmo física da

população.

Pensando-se nessa geração hiper conectada e quando a produção de informação é

exagerada (infodemia), as autoridades têm que se assegurar de que a informação oficial

chegue à população de forma mais rápida do que qualquer outro tipo de informação

enviesada por outro emissor.

Conforme a mesma autora, as autoridades devem dar mais atenção à interface de

comunicação entre governo e sociedade para garantir à população acesso rápido às fontes

oficiais de informação, pois apenas assim pode-se garantir à população meios efetivos de

combate à desinformação (RUSU 2020).
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2.2 Modernização do governo

2.2.1 E-government

No Brasil, desde a década de 60 começaram a surgir iniciativas de utilização de

tecnologias da informação na gestão pública ligadas ao armazenamento de grandes volumes

de dados e à gestão dos processos internos. Mas com o desenvolvimento das tecnologias

e a chegada da internet, o foco foi ampliado nos anos 90, seguindo uma tendência mundial,

baseada no new public management.

BRASIL (2019) apresenta uma linha do tempo da evolução desse processo de

digitalização que vai de 2000 a 2005 com a disponibilização do portal da transparência,

passando pelo modelo de acessibilidade de e-gov entre 2006 e 2010, evoluindo com o

advento do marco civil da internet entre 2011 e 2016.

A partir 2016, no governo Dilma Rousseff, foi assinado Decreto de simplificação dos

serviços públicos e dispunha sobre a utilização pelo governo de Tecnologia da Informação

para incentivar a participação da sociedade na tomada de decisão, aprimorar os níveis

de responsabilidade, transparência e efetividade do governo, absolutamente alinhado ao

que lecionam BRANDÃO (2007), DUARTE (2011), HRENECHEN & FERREIRA (2017) e

BUENO (2021) já citados anteriormente.

A partir de 2018 surgem as iniciativas de proteção de dados pessoais e a partir de

2019 o lançamento do portal único GOV.BR, que rendeu ao Brasil reconhecimento com a

premiação de excelência em Governo Eletrônico (ExcelGOB) (BRASIL, 2020).

Vale ressaltar o que KIM et al. (2016) traz como discussão que é a mudança de

paradigma do E-government para o D-Government (ou governo Digital) tendo como mote

principal a sociedade “hiper conectada”. A mudança de paradigma segundo os autores

acontece da seguinte forma.
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Figura 1 – Evolução da digitalização do governo

Adaptado de KIM et al. (2016). Elaboração própria

KIM et al (2016) estabelece uma diferença importante entre governo eletrônico

(aquele disponibiliza informações e automatiza tarefas) e governo digital (aquele que inte-

rage com o cidadão).

BRASIL (2019) ressalta que a estratégia de governo digital para o período de 2020 a

2022 envolve oferecer serviços de forma mais simples e a um menor custo para o cidadão.

Sob esse prisma, a comunicação deve ser entendida como um serviço governamental,

e, por isso, deve também ser priorizada e elevada ao status de processo estratégico de

governo.

2.2.2 Government to Citizen

Para que a relação entre Estado e cidadão ocorra nesse novo contexto de mudanças

tecnológicas, precisa-se estabelecer definitivamente a visão do cidadão como consumidor

de serviços do governo. Esse padrão de comportamento é conhecido na literatura como

“G2C-Government to Citizen”.

A evolução dessa relação desde a era do “new public management” no Brasil,

implementada no primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso (1995 a 1998), foi

concretizada por meio do chamado Plano Diretor da Reforma do Estado, que tinha entre os

seus objetivos aumentar a governança do Estado, entendido como a sua capacidade de

governar eficientemente e efetivamente, focando em serviços para os cidadãos, conforme

apresenta CAVALCANTE (2018).
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No entanto, a implementação dessa nova forma de prestar serviços não depende

apenas de como eles são prestados, mas também de como o cidadão se engaja na

proposta. Por isso, ALMARASHDEH & ALSMADI (2017) conduziram estudo para averiguar

que variáveis afetam a adesão do cidadão ao governo eletrônico. Como resultado, os

autores encontraram que entre as variáveis independentes estudadas, a ‘influência social’,

um fator importante para determinar o uso e aceitação de tecnologias, foi a mais forte para

determinar a intenção de uso do e-governo pelo cidadão. Os autores notaram também que a

‘influência social’ é mais relevante nas fases iniciais de implementação de novas tecnologias

do que em fases mais tardias.

Para entender melhor o conceito dessa variável, KULVIWAT et al. (2009) explica

que a influência social nada mais é do que comportamentos sociais que influenciam

comportamentos em geral, ou seja, as pessoas tendem a se comportar de uma forma que

não se comportariam, contanto que seja o comportamento tomado pelo grupo de referência.

A segunda variável mais importante estimada por ALMARASHDEH & ALSMADI

(2017) é a percepção de ‘confiança na tecnologia’. Segundo os autores, essa variável ajuda

a reduzir a percepção de riscos na utilização da tecnologia. A percepção de confiança,

segundo SINGH & SINHA (2020), é entendida como um estágio emocional que encoraja

um a confiar no outro baseado no comportamento satisfatório que o outro tem. O mesmo

sentimento deve existir em relação à tecnologia oferecida pelo Governo para prestação de

qualquer serviço.

ALMARASHDEH & ALSMADI (2017) estimam que a ‘percepção de utilidade’ segue

na ordem de importância para o engajamento dos cidadãos com o E-Governo. A variável

‘percepção de utilidade’ está intimamente ligada à importância, relevância e significância

da informação que o governo pretende passar à população. UBAIDILLAH ET AL. (2020)

esclarecem o conceito de percepção de utilidade como o grau em que uma pessoa acredita

que usando um sistema em particular poderia melhorar a sua performance ou mesmo com

o sentido de “capaz de ser usado de forma vantajosa”.

TOLEDO (2021) corrobora com essa visão quando elenca a verificação da experien-

cia de usuário como uma das principais estratégias de retenção de clientes, que tem como

um fator essencial a usabilidade. Essa medida pode ser aplicada ao portal da ANS com a

simples implementação de uma pergunta como “essa notícia foi útil?”.

No entanto, ALENZI & MISKON (2019) concluíram que a população do Kuwait ainda

vê com dificuldades a interação com as redes sociais do Governo em comparação com as

pessoas ou negócios privados.

2.2.3 Infodemia e as novas possibilidades de comunicação governamental

Uma sociedade que vem se tornando cada vez mais conectada como a brasileira,

conforme levantado pelo IBGE PNAD (2018), esconde alguns problemas inerentes ao
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acesso a grande número de informações, falando especificamente da pandemia de COVID-

19, CRUZ (2021) pontua que passamos “da informação da doença para a doença da

informação”.

Nas palavras da autora, infodemia é:

“. . . neologismo que [. . . ] tem sido entendida como o efeito nocivo e coletivo da
difusão excessiva de informação e desinformação, em ritmo frenético e escala
exponencial, geralmente associada a surtos de doenças, de modo semelhante a
uma inflamação do interesse público, agravado pelas comorbidades dos interesses
do público.” (CRUZ, 2021, p. 14)

O assunto está sendo bastante discutido academicamente, tendo em vista os efeitos

nocivos que a desinformação causa num contexto de pandemia causada por um vírus

potencialmente mortal. Para se ter uma ideia da importância do tema, a OMS criou uma

disciplina de “infodemiologia”.

A OMS (TANGCHAROENSATHIEN et al., 2020) criou um manual de gerenciamento

da infodemia com 50 pontos de atenção que devem ser atendidos para evitar a propagação

de mensagens falsas, não revisadas, incompletas. Por exemplo, o primeiro passo foi realizar

uma conferência transdisciplinar sobre o assunto entre junho e julho de 2020.

NIEVES-CUERVO et al. (2021) conduziram estudo em que aferiram o efeito das

fake News em países da América Latina, entre eles, o Brasil, e o resultado encontrado foi

que, em países em que se usa menos as redes sociais como único meio de obtenção de

informação e que tem menos confiança nas informações publicadas nessas redes, as taxas

de mortalidade pela COVID-19 foram menores.

No caso do Brasil o resultado alarmante obtido por KASPERKY E CORPA na

pesquisa realizada em fevereiro de 2020 foi que 62% dos brasileiros entre 16 e 74 anos não

sabiam diferenciar as informações que recebiam sobre COVID-19 entre verdadeiras das

falsas.

Esse dado é ainda mais crítico quando relacionado com o dado do IBGE PNAD

(2018) de “finalidades do acesso à internet” que dentre pessoas de 10 anos ou mais, a

mais significativa é enviar ou receber mensagens de texto, voz ou imagem por aplicativos

diferentes do e-mail (whatsapp, instagram, facebook, telegram, são alguns exemplos), e

ficou em 95,7% da população com acesso à rede.

Mais dados sobre a conectividade da população são trazidos pela Pesquisa TIC Do-

micílios 2020, são eles, 83% dos domicílios brasileiros tem acesso à internet, representando

um aumento de 12 pontos percentuais em relação à 2019 (71%). Outro dado relevante é

que 81% da população com 10 ou mais anos tem acesso à internet, mas o aumento mais

significativo nesse aumento está entre as classes C (aumento de 78% para 85%) e DE

(aumento de 57% para 67%).

As atividades mais realizadas são trocas de mensagens instantâneas (93%), conver-

sas de voz/vídeo (80%) e uso de redes sociais (72%). A pesquisa analisa ainda a busca na

internet de informações e serviços de saúde (aumento de 47% para 53%).
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Os websites do governo tiveram aumento de acessos em busca de informações,

segundo a pesquisa, aumentando de 28% para 42%. No entanto, essas buscas são mais

frequentes entre usuários já familiarizados com atividades na internet.

BETSCH (2011) confirma essa importância da fonte da informação oficial ser o

Governo, em seu estudo em que relacionou o suo da internet e a psicologia para decisão

sobre vacinação, percebeu que um mesmo estudo publicado nos sites das empresas

farmacêuticas e no site do governo com interpretações opostas, tinham uma aceitação

maior da interpretação do Governo por ser considerado mais confiável do que as empresas.

O acesso à rede, somada à finalidade mais presente no uso e com a incapacidade

de discernir entre o que é uma mensagem verdadeira de uma falsa sobre determinado tema

cria condições ótimas para que se instale as confusões causadas pela infodemia.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA PORTUGAL et al. (2020) concluíram em seu estudo

os três temas mais recorrentes da desinformação sobre a COVID-19 no Brasil: “tratamentos

e prevenção”, “número de casos e mortes”, representando maioria absoluta das notícias e

com tendências a minimizar o efeito da doença e em terceiro lugar estão os conteúdos sobre

“isolamento social”, sempre alinhados também a manifestações contratarias às medidas de

isolamento.

Neste contexto os governos devem desenvolver formas de se comunicar com a

população e entregar informação oficial e primaria, evitando o espalhamento de fake news

e a instalação de crises.

ALVAREZ-RISCO ET AL. (2020) nos mostra o exemplo do Peru para combater a

profusão de mensagens falsas sobre a pandemia no país. Para isso o governo se utilizou

das redes sociais para desmentir, por exemplo uma projeção de que 125.000 pessoas

poderiam morrer no país devido a pandemia, quando o governo já estava tomando as

medidas de restrição, ou quando houve rumores de que o ministro da economia havia

contraído COVID-19, noticia baseada numa foto em que o ministro apresentava “sintomas

visíveis”.

Uma das ações tomadas pelo Ministério da Justiça e Direitos Humanos do Peru

foi criminalizar com prisão quem compartilhasse informações falsas com intuito de obter

benefício próprio ou perturbar a ordem.

Mas, à medida que mais se a linha a essa pesquisa é a de que as Agências de Saúde

do país foram demandadas a terem uma presença mais proativa e ágil nas mídias sociais

para poderem responder em tempo real qualquer informação falsa sobre a pandemia.

Essa presença mais concreta dos órgãos de governo nas mídias sociais, fortalece

a imagem do governo, gera segurança na sociedade além de possibilitar a mudança de

paradigma de reativo para proativo, estabelecendo a relação entre sociedade e Estado já

citada por DUARTE (2011), BRANDÃO (2007) e HASWANI, (2013).

A OMS (TANGCHAROENSATHIEN et al., 2020) estabeleceu 6 pontos de atenção

para os Governos combaterem a infodemia:
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• As intervenções e mensagens do governo devem ser baseadas em evidências

científicas e devem chegar até as pessoas para que elas possam tomar decisões

devidamente fundamentadas.

• O trabalho de disseminação de informações verdadeiras deve ser planejado e

integrado com diversos órgãos internacionais, para evitar repetição desnecessária

ou desencontro de informações.

• A cada atualização das informações deve-se tomar o cuidado de transmitir a infor-

mação mais atualizada possível e por todos os meios possíveis para alcançar a

população, bem como com adaptações linguísticas se necessário.

• Em paralelo as novas informações científicas sobre a pandemia devem ser revisadas

e avaliada sobre a relevância para auxiliar nas recomendações. As instituições

científicas e instituições públicas de saúde tem um papel importante nesse processo.

• Deve haver capacidade para promover conteúdo seguro, checar fatos, monitorar,

verificar, produzir relatórios e responder às informações falsas. Deve-se trabalhar

para conter a disseminação das falsas informações, limitando seu impacto. Pode-se

fortalecer nessa seara através de parceria entre autoridades de saúde, sociedade,

jornalistas, plataformas de mídia digital e outros canais de comunicação.

2.3 Engajamento, Eficiência e Governo

Diante de todo o exposto, para que a informação primária, produzida pelos órgãos

oficiais, cheguem até a população sem intermediários que possam causar ruídos, é ne-

cessário que haja engajamento ou visibilidade para sociedade nas mídias sociais e outras

plataformas em que a notícia é veiculada.

A publicação People and Participation enumera cinco objetivos a serem alcançados

com o uso de TICs para criar engajamento/participação pública (2005, p 18):

1) informar: “para fornecer ao público informações equilibradas e objetivas e para os

ajudar a compreender os problemas, as alternativas, oportunidades e soluções”;

2) consultar: “para obter o feedback do público em análise, alternativas e / ou decisões”;

3) envolver: “para trabalhar diretamente com o público durante todo o processo de

formulação de políticas, para garantir que as preocupações do público e aspirações

são consistentemente compreendidas e consideradas”;

4) colaborar: “cooperar com o público em cada aspecto da decisão, incluindo o desen-

volvimento de alternativas e a identificação de soluções”;

5) capacitar/empoderar: “para colocar a tomada de decisão final nas mãos do público”.
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Para fins deste trabalhado adotamos os três conceitos que, em conjunto, são cha-

mados de engajamento público, trazidos por (ROWE; FREWER, 2005) baseados na forma

como a informação flui, são eles: comunicação pública, consulta pública e participação

pública.

Figura 2 – Fluxo de informação.

Adaptado de Rower e Frewer (2005).

A Comunicação pública e a consulta pública são processos unidirecionais, enquanto

a participação pública torna o processo bidirecional e estabelece a relação entre o patroci-

nador(governo) e o cidadão.

O conceito de competência/eficiência refere-se na sua essência à elicitação, trans-

ferência e combinação de pontos de vista do público e/ou patrocinador. Para efeito de

engajamento público, isso quer dizer que, refere-se a maximizar as informações relevantes

(conhecimentos e/ou opiniões) do máximo de fontes relevantes e transferindo isso de forma

eficiente para os receptores apropriados.

Com relação ao aspecto da comunicação pública no engajamento público, compe-

tência/eficiência significa o seguinte:

“. . . maximizar a informação relevante do patrocinador e transferi-la de forma
eficiente (com perda mínima de informação) para o número máximo da população
relevante, com o processamento eficiente dessa informação pelos receptores (o
público/participantes)” (ROWE; FREWER, 2005, p. 14)

Nessa perspectiva de eficiência, três pontos são centrais e podem comprometer

a comunicação: quando a informação não é ótima (incompleta, irrelevante ou incorreta),

quando a informação é perdida ou distorcida no processo de transferência, ou quando a

informação é processada inadequadamente pelo receptor (por falha de interpretação ou

atenção seletiva).
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Resumem os autores que o engajamento público depende de qual mecanismo

específico foi escolhido e o meio pelo qual foi aplicado.

Algumas variáveis devem ser levadas em consideração quando se fala em aumentar

o número de receptores, a primeira é a “população de interesse”. Esse número é importante

porque é usado para calcular dois outros, estrutura e administração.

A segunda é o “tamanho da amostra pretendido” é o número da amostra realmente

atingido pela comunicação, esse número vai variar de acordo com o meio de comunicação

utilizado. O terceiro é a “proporção da amostra que realmente que engajou” essa variável

se aplica as consultas públicas e participação pública e refere-se ao percentual da amostra

que respondeu ativamente ao chamado.

A tipologia a que (ROWE; FREWER, 2005) chegaram a respeito de comunicação

pública baseada em informação disponível na internet é a de que ela não tem uma seleção

de receptor controlada, a informação disponibilizada é a que o emissor decide, e não existe

relação “cara a cara” essas características resultam na necessidade de a sociedade ter que

vir até a informação.

Atualmente são diversas as ferramentas utilizadas para aferir o engajamento do

público na internet. Nesse estudo foi utilizado o Google Analytics que é uma plataforma

que tem como objetivo coletar informações dos usuários ou visitantes de um site. Essas

informações dividem-se em diversas métricas que a plataforma considera, como: idade dos

usuários, gênero, localização geográfica, comportamentos, entre outras.

Com esses dados, o Google Analytics consegue gerar relatórios periódicos e, assim,

possibilitar um trabalho mais estratégico com ações de marketing na internet. A ferramenta

permite entender não só quem é o público, mas acompanhar, periodicamente e em tempo

real, toda a movimentação das pessoas que acessam o seu site.

As informações são apresentadas em relatórios de forma agregada e não contém

qualquer dado pessoal sobre o usuário, o que a torna uma ferramenta útil e sem ressalvas

de caráter ético.

DIVARDIN (2018) esclarece que os espaços virtuais, que são ainda jovens em

relação às mídias mais antigas (radio, tv, por exemplo) se transformam com muita rapidez

e são cada vez mais utilizados por atores políticos para estabelecer diálogo direto com o

cidadão.

Esse diálogo pode inclusive auxiliar o ator público a se adequar em termos de temas

e canais de comunicação com a sociedade, foi a conclusão a que chegaram BORDIN ET

AL., (2021) em estudo que analisou o portal “VaccinarSì” utilizando o Google Analytics.

2.4 A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)

A ANS é uma agência reguladora vinculada ao Ministério da Saúde responsável pelo

setor de planos de saúde no Brasil. sua instituição ocorreu a partir da Lei no 9.961, de 28
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de janeiro de 2000.

Com a missão de promover a defesa do interesse público na assistência suplementar

à saúde, regula as operadoras setoriais - inclusive quanto às suas relações com prestadores

e consumidores - e contribui para o desenvolvimento das ações de saúde no país, já sua

visão é ser referência pela excelência técnica e qualidade da produção em saúde e por

fim Os valores institucionais são a transparência e ética dos atos, o conhecimento como

fundamento da regulação, o estímulo à inovação para busca de soluções e sustentabilidade

setorial e o foco no compromisso social.

De forma simplificada, a regulação é entendida como um conjunto de medidas

e ações do governo que envolvem a criação de normas, o controle e a fiscalização de

segmentos de mercado explorados por empresas para assegurar o interesse público.

As competências organizacionais da ANS e seus respectivos componentes, identifi-

cados pelo método de mapeamento de competências, são:

• Regulação da Saúde Suplementar: conjunto de políticas e diretrizes gerais, ações

normatizadoras e indutoras que visam à defesa do interesse público e à sustentabili-

dade do mercado de assistência suplementar à saúde. Apresenta os componentes:

Capacidade de Normatização, Capacidade de Controle e Monitoramento, Capaci-

dade de Fiscalização, Capacidade de Ampliação do Escopo Regulatório, Capacidade

de Produção e Difusão de Informação sobre Saúde Suplementar.

• Qualificação da Saúde Suplementar: conjunto de políticas, diretrizes e ações que

buscam a qualificação: do setor, em relação ao mercado regulado; das operadoras,

nas dimensões Qualidade em Atenção à saúde, Garantia de Acesso, Sustentabili-

dade no mercado, Gestão de Processos e regulação; e institucional, em relação ao

próprio regulador. Apresenta como componentes: a Capacidade de Qualificação das

Operadoras e a Capacidade de Qualificação da Própria Função Reguladora.

• Articulação Institucional: conjunto de políticas, diretrizes gerais e ações que otimizem

as relações institucionais internas e externas viabilizando a efetividade do processo

regulatório. Apresenta os componentes: Capacidade de Articulação Interna, Ca-

pacidade de Articulação com os Órgãos de Gestão da Saúde e Capacidade de

Articulação Externa.

O setor de planos privados de saúde hoje conta com 1.170 operadoras e cooperativas

de planos de saúde ativas no país. Como autarquia reguladora, a ANS, por meio dos seus

canais de atendimento ao público, recebe demandas dos beneficiários sobre informações

dos seus planos de saúde e disponibiliza informações no seu website e redes sociais.

Apenas em 2021, a ANS recebeu 227.844 pedidos de informação em seus canais

de atendimento. O principal canal de atendimento atualmente para o recebimento de

demandas é o Disque ANS, central telefônica de atendimento gratuito para o cidadão, mas
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as demandas também podem ser abertas diretamente no site da Agência que em 2021

totalizou 417.382 demandas entre pedidos de informação e reclamação.

Em dezembro de 2021 o setor de planos de saúde contava com 49 milhões de

beneficiários em planos de assistência médico-hospitalares que sentem diretamente a

repercussão de decisões tomadas pela ANS. Esse número teve um crescimento consistente

desde junho de 2020, meses após o início da pandemia.

O Mapa estratégico da ANS 2021-2024 (anexo 1) traz em seu bojo a previsão

de melhorias de processos internos como “reduzir assimetria de informações na saúde

suplementar” e “fortalecer medidas de mediação e resolução de conflitos do setor” na busca

de resultados institucionais como “garantir o acesso do beneficiário aos serviços de saúde

suplementar” e “induzir a melhoria de qualidade dos serviços prestados pelo setor de saúde

suplementar”.

O site da ANS está no hospedado no domínio GOV.BR – no endereço https://www.g

ov.br/ans/pt-br e seu conteúdo dividido em cinco temas principais quando aberto o menu

vertical ao lado do nome da Agência, são eles: assuntos, acesso à informação, composição,

central de conteúdo, canais de atendimento.

A opção assuntos, por sua vez, se divide em oito temas, sendo um deles “coronavírus-

(Covid-19)” que será o alvo da análise deste estudo. Uma vez na página em questão, existe

um link “Veja todas as notícias relacionadas ao coronavírus (COVID-19)”, esse link leva a

uma página contendo todas as notícias.

Percebe-se que a ANS já iniciou seu processo de aproximação do cidadão através

de redes sociais como facebook, twitter, e instagram, por exemplo, mas a proporção de

seguidores quando comparada com o número total de beneficiários ainda é tímida, são

63.378 seguidores no facebook, 11.200 seguidores no twitter e 16.400 seguidores no

instagram. O site traz também um espaço para que os órgãos de imprensa possam se

cadastrar para receber notícias da Agência, mas ainda não há nenhuma ferramenta que

interaja diretamente com o cidadão.

Para ter ideia, no período entre janeiro de 2020 até setembro de 2021 foram publica-

das 101 notícias no portal, na área exclusiva sobre COVID19 e entre abril e setembro de

2021 foram registradas 2.322 demandas por informação específicas sobre COVID-19 nos

canais de atendimento da agência.
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3 Abordagem Metodológica

O presente capítulo apresenta os procedimentos metodológicos propostos para a

execução desta pesquisa, segundo três aspectos: (i) caracterização da pesquisa; (ii) coleta

de dados; e (iii) técnicas de tratamento e análise de dados.

3.1 Caracterização da Pesquisa

Para abordar o problema da comunicação pública em tempos de “infodemia” e escla-

recer se a forma como a ANS se comunica com a população é a mais apropriada, dividimos

a pesquisa em três frentes. Primeiramente será realizada a análise do perfil do usuário e de

acessos do portal da ANS buscando identificar o público que mais busca informações com

a Agência. Depois será realizada a análise das notícias na página específica da COVID-19

e por último uma análise das demandas por informação feitas pelos cidadãos por meio

dos canais de relacionamento da ANS para estabelecer relações entre as demandas por

informação e a política comunicacional da ANS.

O escopo do presente trabalho é o de analisar o portal da ANS através de dados

obtidos por meio do Google Analytics, analisar o conteúdo das demandas por informação

feitas pelos cidadãos à ANS entre abril e setembro de 2021 relacionadas à COVID-19

e verificar se as respostas a esses questionamentos já estavam disponíveis em notícias

publicadas no portal em área específica sobre COVID-19.

Cabe ressaltar que os canais analisados neste trabalho não incluem os pedidos de

informação baseados na lei de acesso à informação (Lei 12.527/2011), pois os pedidos

fundamentados na LAI têm como escopo principal temas burocráticos. Os canais utilizados

para o estudo são a central telefônica da ANS (Disk ANS) e o espaço reservado ao

beneficiário no portal da Agência que têm como temática principal esclarecer dúvidas e

receber reclamações sobre a atividade regulada pela ANS.

O projeto foi submetido ao Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo

Seres Humanos da Fundação Getúlio Vargas (CEPH/FGV), em atendimento ao que preco-

niza a Resolução 466/2012 (BRASIL, 2012), e teve aprovação do comitê, conforme Anexo –

Parecer consubstanciado.

Trata-se de uma pesquisa do tipo exploratória, pois, após o levantamento bibliográfico

para entendermos o estado da arte, procurou-se, por meio da análise do material coletado

na pesquisa documental, entender de forma mais profunda o fenômeno – comunicação

pública, buscando-se analisar, de forma detida, como a ANS se comunica com o cidadão

sobre a saúde suplementar. O estudo terá natureza qualitativa no que se refere à análise

do conteúdo das demandas e das notícias e quantitativa quanto aos dados extraídos do

Google Analytics.

No que tange à análise de acessos ao portal da ANS será realizada estatística
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descritiva dos dados extraídos por meio do Google Analytics em 16/02/2022 para o mesmo

período em estudo (abril a setembro de 2021), de forma a descrever por meio de gráficos

e medidas de síntese, como porcentagens, os aspectos importantes e características

marcantes do conjunto de dados colhido.

Analisou-se, em seguida, o conteúdo dos dados relativos às demandas e às notícias

da página específica do COVID-19. Assim, tendo procedido a uma análise inicial crítica e

valorativa dos dados coletados, a abordagem que se impôs foi a qualitativa. Coletado o

material, procedeu-se ao estudo do objeto proposto com a finalidade de conhecê-lo com

mais profundidade em sua essência e, assim, podermos inferir de forma generalizada os

resultados. Segundo YIN (2015) essa é a melhor opção para o tratamento de dados de

pesquisa com questões do tipo “como” e “por que”.

3.2 Descrição do método

3.2.1 Portal da ANS

A análise do portal da ANS, acessível em: https://www.gov.br/ans/pt-br, foi feita por

meio da análise do tráfego nos seis meses que compreendem o estudo (01/04/2021 até

30/09/2021). A população da análise foram os usuários do portal.

O portal da ANS se subdivide em 5 seções principais: “assuntos”, “acesso à informa-

ção”, composição”, “centrais de conteúdo”, “canais de atendimento”. A página inicial traz três

espaços divididos por público: “espaço do consumidor”, “espaço da operadora de plano de

saúde” e “espaço do prestador de serviço de saúde”. Cada espaço traz maiores informações

sobre temas de interesse de cada interessado. Logo abaixo, seguem as “últimas notícias”,

um quadro de “destaques” para alguns serviços, seguidos pelos canais de atendimento,

“calendário das operadoras”, “agenda regulatória” e “agenda do diretor presidente”.

Para a análise do portal foram utilizadas as seguintes métricas do Google Analytics:

número total de acessos ao portal, número total de páginas visitadas, idade e sexo dos

usuários, tipo de equipamento utilizado para acesso (celular, desktop ou tablet), canais

de acesso (link direto, pesquisa, referencial, mídia social, e-mail, banner, pesquisa paga e

outras formas de acesso), essas são algumas das métricas utilizadas por BORDIN et al.

(2021) em seu estudo.

Para as métricas de idade e sexo, os resultados são parciais, pois é necessário que

o acesso ao portal tenha sido realizado enquanto o usuário estava logado na sua conta

Google. Sendo assim, o resultado final não corresponde ao número total de acessos.

Para a análise de engajamento dos usuários com o site, foram coletados os seguintes

dados: número de visitantes (novos e recorrentes), taxa de rejeição e número de páginas

visitadas por acesso. A taxa de rejeição é o percentual de usuários que saíram de uma

única página do portal sem interagir com qualquer link ou outra página.
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O usuário recorrente é aquele que acessa o portal mais de uma vez através do

mesmo IP. Se uma mesma pessoa acessa por desktop e celular, são contabilizados dois

acessos novos.

3.2.2 Notícias

Em 31/03/2021 o site da ANS foi migrado para a plataforma gov.br, por isso foi

necessário verificar as notícias do antigo site e do novo site e retirar da amostra as notícias

repetidas.

Para a seleção das notícias em ambos os portais, foram acessadas as áreas especí-

ficas da COVID-19 (assuntos-COVID-19), e extraídas todas as notícias até 30/09/2021. Os

resultados de ambos os sites foram cruzados para retirar as notícias repetidas e chegar à

amostra final, totalizando 101 notícias.

As 101 notícias sobre COVID-19 foram categorizadas e subcategorizadas de acordo

com os temas centrais e descritas conforme apresentado na Tabela 4.

As categorias utilizadas tiveram como base a árvore temática utilizada para o cadas-

tro das demandas pelo Disk ANS ou registro de demandas pelo portal.

Tabela 3 – Categorização das notícias

Categorias Subcategorias Descrição

Exames Cobertura
Notícias sobre inclusão de exames de diagnóstico

de COVID-19 no rol de procedimentos

Sorologia
Notícias sobre inclusão de exames de sorologia no

rol de procedimentos

PCR-RT
Notícias sobre inclusão de exames de PCR-RT no

rol de procedimentos

Institucional
Regulação

Notícias sobre a atividade regulatória da ANS,

reuniões para debates de políticas de saúde

Fiscalização
Notícias sobre a atividade fiscalizatória da ANS,

atendimento dos núcleos
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Categorias Subcategorias Descrição

Reajuste Suspensão de

aplicação

Notícias sobre a suspensão dos reajustes de

planos de saúde

Recomposição Notícias sobre a recomposição do reajuste

Outros

COVID Informação
Notícias sobre cuidados com a doença, relação

com outras doenças, relação com gravidez

Suspensão de

procedimentos eletivos

Notícias sobre suspensão de procedimentos

eletivos e prorrogação de prazo para atendimento

Elaboração própria

Para cada notícia publicada de janeiro de 2020 a setembro de 2021 serão avaliadas

as visualizações de páginas únicas e a taxa de rejeição, a partir dos dados gerados pelo

Google Analytics. Importante ressaltar que os dados de acesso só puderam ser extraídos

do novo portal, migrado em 01/04/2021.

3.2.3 Demandas por informação

Para a análise das demandas por informação será utilizado o banco de dados retirado

do sistema de informação fiscalizatória (SIF-ANS) contendo as demandas por informação

no período de 01/04/2021 até 01/09/2021, cadastradas por meio do Disk ANS ou pelo portal

da ANS.

Após a extração das demandas por informação, foi aplicado um filtro para retirar

um extrato relacionado à COVID-19. Esse filtro foi desenvolvido pela ANS para produção

de material público denominado “Boletim Covid” e é composto por oito palavras-chave

(coronavírus, coronavirus, corona vírus, corona virus, corona-vírus, corona-virus, pandemia,

covid) que quando aplicadas ao banco retorna qualquer demanda por informação que

contenha alguma delas.

A utilização de um período de seis meses, assim como a utilização de um filtro para

um recorte do número de demandas, se justifica pelo tempo disponível para analisar e

trabalhar os dados, mas representam um recorte importante das demandas bem como da

importância da informação na saúde pública.

O resultado obtido foi um banco com o total de 2.322 pedidos de informação que foi

categorizado e subcategorizado conforme o tema central da demanda. As 2.322 demandas

foram analisadas individualmente para exclusão das demandas em duplicidade, chegando

ao total de 2.314 demandas.

As categorias e subcategorias utilizadas e suas descrições são apresentadas na

Tabela 5.
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Tabela 4 – Categorização das demandas por informação

Exames

(COVID-19)
Sorologia

Demandas sobre cobertura, prazos, resultados

de Imunoglobulinas

PCR-RT
Demandas sobre cobertura, prazos, resultados

de PCR-RT

Cobertura

Demandas sobre outros exames que não

foram especificados ou sobre locais para

realizar os exames

Procedimentos Prestador/Hospital

Demandas sobre conduta do prestador de

serviço ou do hospital sobre protocolos de

medicação, separação por alas para internação

Internação
Demandas sobre transferência de internados,

cobertura de internação para COVID-19

Acesso a prontuário
Demandas sobre negativa de acesso a dados

do paciente

Cobrança Procedimentos

Demandas sobre cobrança de procedimentos

realizados em internação, se há cobertura pelo

plano

Medicamentos

Demandas sobre cobrança de medicamentos

usados no tratamento de COVID-19, se não há

cobertura pelo plano

Mensalidade

Demandas sobre manutenção das

mensalidades do plano, com procedimentos

suspensos

Reembolso Exames
Demandas sobre pedidos de reembolso de

exames realizados em urgência/emergência
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Exames

(COVID-19)
Sorologia

Demandas sobre cobertura, prazos, resultados

de Imunoglobulinas

Procedimentos

Demandas sobre pedidos de reembolso de

procedimentos realizados em

urgência/emergência

Consultas

Demandas sobre pedidos de reembolso de

consultas realizadas em urgência e

emergência

Vacina Dúvidas
Demandas sobre dúvidas a respeito de vacinas

contra a COVID-19

Carência
Exames

Demandas sobre prazo de carência para

cobertura de exames de COVID-19

Procedimentos

Demandas sobre prazo de carência para

cobertura de procedimentos/internação por

COVID-19

Reajuste
Suspensão

Demandas sobre suspensão do reajuste, prazo

para retorno, percentuais

Reclamação
Demandas reclamando do reajuste, aumento

no valor da mensalidade

Institucional Fiscalização

Demandas sobre atividade fiscalizatória,

atendimento nos núcleos, demora para

responder demandas

Outros

(COVID-19)
Suspensão de

procedimentos eletivos

Demandas sobre a suspensão de cirurgias e

demais procedimentos

Informação/Reclamação
Demandas sobre informação sobre a doença,

reclamações sobre atendimento.

Outros temas Outros temas
Demandas em que uma das palavras-chave é

citada, mas não é o objeto da dúvida

Elaboração própria

Após as categorizações das notícias e das demandas, foram realizadas inferências

para estabelecer a relação entre as duas e assim perceber se as hipóteses de pesquisas

se sustentam.

Após a categorização dos dados, foi feito também o cruzamento cronológico entre

as notícias publicadas e as demandas por informação para verificar se as informações

solicitadas já estavam disponíveis no momento da criação da demanda.

As mídias sociais, em que pesem ser as formas mais atuais de relacionamento,

foram excluídas do estudo, pois representam um número baixo de seguidores em relação

à população de 49 milhões de beneficiários. Mesmo que usemos o número de beneficiá-
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rios com idade entre 18-44 anos (a faixa de idade que mais acessou o site) 22.355.644

beneficiários, temos que as proporções das mídias sociais representam:

• Facebook, 63.378 seguidores – 0,28%

• Twitter, 11.200 seguidores – 0,05%

• Instagram, 16.400 seguidores – 0,073%

3.3 Coleta de Dados

Os dados do Portal da ANS foram extraídos em fevereiro de 2022 por meio do Google

Analytics, e tiveram como base as métricas utilizadas por BORDIN; MELOT; TRALLI (2021)

em seu estudo sobre o portal “VaccinarSí”.

As notícias foram extraídas dos dois portais, para o período de janeiro de 2020 a

setembro de 2021, com o filtro “Notícias – COVID-19” retornando um total de 101 notícias.

Os dados de acesso às notícias também foram extraídos por meio da ferramenta Google

Analytics do novo portal da ANS na internet (https://www.gov.br/ans/pt-br), e se aplicam ao

período de abril a setembro de 2021.

Os dados de demanda por informação foram coletados por meio de acesso ao banco

de dados “SIF-Consulta” da ANS, que retornou um total de 2.322 demandas já filtradas

pelas oito palavras-chave (coronavírus, coronavirus, corona vírus,corona virus, corona-vírus,

corona-virus, pandemia, covid) para o mesmo período (abril a setembro de 2021).
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4 Análise dos dados e discussão

4.1 Análise do Portal

Para facilitar o entendimento desta sessão, a análise foi dividida em usuários, sessões

e engajamento.

4.1.1 Usuários

Para a primeira métrica, temos que no período de estudo houve um total de 847.490

usuários acessando o portal, dos quais 520.986 (61,47%) são novos usuários, ou seja,

fizeram o primeiro acesso ao site nesse período e 326.504 (38,53%) são recorrentes, já

haviam acessado o site anteriormente ao período ou fizeram mais de um acesso no período.

Para a análise dos dados demográficos é importante ressaltar que o Google Analytics

só captura essas informações de usuários que estavam logados na conta Google durante

o acesso, por isso esses dados devem ser usados com parcimônia. Para a variável sexo

foram obtidos dados de 42,28% dos usuários, e para a variável idade, foram obtidos dados

de 42,01% dos usuários.

A variável sexo se dividiu da seguinte maneira:

Figura 3 – Variável sexo

Site ANS, abril/2021 a setembro/2021. Elaboração própria.

Houve uma predominância de mulheres acessando o portal.
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Quanto a variável idade, o resultado obtido foi o apresentado na Figura 5.

Figura 4 – Variável idade

ANS 2021. Elaboração própria.

A faixa de 25-34 anos lidera o número de acessos, seguida da faixa de 18-24 anos. A

terceira mais frequente é a de 35-44 anos, daí a frequência diminui à medida que a faixa de

idade aumenta. Somadas as três maiores faixas de acesso temos que 68,98% dos acessos

são realizados por pessoas entre 18 e 44 anos de idade.

Os dados extraídos do Sistema de informações dos beneficiários (SIB/ANS) para as

mesmas faixas etárias definidas pelo Google Analytics em números absolutos de beneficiá-

rios de planos de saúde médico/hospitalar são:
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Figura 5 – Número de beneficiários por faixa etária

Sistema de informações dos beneficiários (SIB/ANS), fevereiro de 2022. Elaboração própria.

Entre 0 e 17 anos temos um total de 11.008.972 beneficiários, entre 18 e 100 anos,

população presente na comparação com a métrica do Google Analytics temos 38.034.254

beneficiários. Os beneficiários com idade acima de 100 anos e aqueles com alguma

inconsistência no cadastro da idade somaram 6241. Somados os beneficiários entre 1 e 44

anos temos 22.355.644 beneficiários.

Quando cruzamos os dois gráficos verificamos que a tendencia de acesso é maior

em decorrência da faixa etária:
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Figura 6 – Relação entre número de beneficiários e número de acessos ao portal por faixa etária

ANS 2021/2022. Elaboração própria.

O perfil do usuário é importante para a definição da estratégia de comunicação que

deve ser adotada. O perfil mais frequente é o de mulheres (63%) e a faixa etária mais

frequente é 18-34 anos com 52,06% dos acessos computados. Tendo em mente a limitação

que essa variável traz consigo, ainda assim é importante fazer a análise para traçar relações

possíveis para traçar um plano de comunicação que mantenha os usuários, mas também

atraia novos.

Levando em consideração que o mapa estratégico da ANS elenca diversas metas

de melhoria – como “reduzir assimetria de informações em saúde suplementar”, “garantir

o acesso dos beneficiários aos serviços de saúde suplementar”, e “induzir a melhoria de

qualidade do serviço prestado pelo setor de saúde suplementar” – é essencial entender o

público para conectar-se a ele de forma eficaz.

O IBGE, através da PNAD (2018), concluiu que a maior finalidade para o acesso à

internet dentre pessoas com 10 anos ou mais é interagir em plataformas como whatsapp,

instagram, facebook, twitter. Quando confrontamos esse dado com a principal fonte de

informação da ANS, o portal, verificamos certa inércia quanto ao investimento nas mídias

sociais para buscar maior engajamento e, assim, o atingimento das metas do planejamento

estratégico. As mídias sociais da Agência ainda são tímidas em termos de seguidores e de

canal de acesso ao portal, com apenas 1,28% de representatividade.
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4.1.2 Sessões

Os usuários que acessaram o portal da ANS no período de estudo, abriram 1.657.261

sessões, cada sessão visitou em média 3,09 páginas, totalizando 5.123.160 visualizações

de página e a duração média de cada sessão foi de 2’46”.

No entanto quando analisamos a duração das sessões mais a fundo, descobrimos

que 55,14% das sessões duraram entre 0-10 segundos, todas as demais sessões somadas

totalizam 44,86%.

O Google Analytics considera uma sessão engajada quando ela dura mais de 10

segundos, temos então uma taxa de engajamento de 44,86%, menos da metade das

sessões, o que somado ao resultado de retenção, pode significar algum problema na forma

como a informação é disponibilizada.

Uma baixa taxa de retenção pode acabar por prejudicar a construção do relaci-

onamento Governo-cidadão que deve ser perseguida, conforme ensinam PREDIGER &

FOSSÁ (2019), HASWANI (2013) e MONTEIRO (2007). Além de abrir espaço para que o

cidadão busque informações em outras fontes, não oficiais, dando espaço a perpetuação

de fake-news.

Houve prevalência de novos usuários sobre usuários recorrentes, o que demonstra

um grau maior de aquisição do que de retenção dos usuários. Este resultado vai de encontro

ao que se espera da nova comunicação pública, em termos de estabelecer o relacionamento

comentado por HASWANI (2013) e PREDIGER & FOSSÁ, (2019).

Quanto ao equipamento utilizado para acesso temos que dos 847.490 usuários,

461.376 (54,78%) acessaram o portal via desktop, 377.213 (44,79%) acessaram via celular

e 3.581 (0,43%), fizeram o acesso via tablet. Este resultado também vai de encontro ao que

ensinam PREDIGER & FOSSÁ (2019) sobre a escolha do melhor canal. Em um contexto

que busca interação, com possibilidade de trocas, o site não parece ser o canal mais

adequado, pode sim ser o repositório das notícias e ser acessado mediante mídias sociais,

mas essas devem prezar pela possibilidade de conexão entre os atores.

Quanto a forma de busca, temos como o mais frequente com 42,15% a pesquisa

direta, seguida de 35,09% por pesquisa orgânica, 20,62% de referencial, 1,28% por mídias

sociais, 0,66% outras formas de acesso, 0% acessou via banner e 0% acessou via pesquisa

paga.

O portal da ANS em 6 meses teve 5.123.160 páginas visualizadas, em 1.567.261

sessões, uma média de 853.860 páginas visitadas e 261.210 sessões, o que é significativo

e demonstra a importância da ANS como fonte de informação para a população, soma-se a

isso o resultado dos canais de acesso, que teve a pesquisa direta como mais significativo

(42,15%), corroborando com os achados sobre confiança na informação veiculada de

BETSCH (2011). No entanto, quando avaliamos a segmentação dos acessos por tempo,

temos que 55,14% das sessões duram entre 0-10 segundos, o que não se configura
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engajamento de fato, ainda mais tratando-se de notícias que, em sua maioria, não são

possíveis de leitura em 10 segundos. Isso pode ser indicativo de problemas na estrutura

da mensagem, tamanho, ou construção de texto, por exemplo, que podem ser corrigidas

segundo ensina MONTEIRO (2007) e PREDIGER & FOSSÁ, (2019).

As sessões no período foram realizadas 54,78% por meio de desktop, 44,79% via

celular e 0,43% via tablet. A predominância, mesmo que tímida, do desktop pode ser

explicada pelo canal (portal) acessado de forma mais confortável via desktop. Uma maior

penetração das mídias sociais poderia elevar o número de acessos via celular e trazer maior

capilaridade às notícias. Essa seria a melhor estratégia quando relacionada aos dados da

PNAD contínua e da pesquisa TIC domicílios, que ressaltam o crescimento do número de

telefones celulares, inclusive nas classes econômicas C, D e E, e das atividades para as

quais são mais usados – trocas de mensagens instantâneas, conversas em voz/vídeo e

utilização de redes sociais.

ALMARASHDEH & ALSMADI (2017) falam também sobre a importância da influência

social como fator de engajamento ao uso de tecnologias. Nesse aspecto, a ANS está

prejudicada já que as redes sociais apresentam atualmente impacto muito reduzido e o

veículo principal de comunicação continua sendo o portal.

4.1.3 Engajamento

Os dados de engajamento estão dispostos na tabela a seguir, de acordo com o

método proposto por BORDIN; MELOT; TRALLI (2021):

Tabela 5 – Indicadores de engajamento

Indicador de engajamento Tipo Páginas por sessão
Duração

da

sessão

Taxa

de

rejeição

Visitantes

Novos 2,59 01:53 55,20%
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Indicador de engajamento Tipo Páginas por sessão
Duração

da

sessão

Taxa

de

rejeição

Recorrentes 3,32 03:11 42,45%

Equipamento

Desktop 3,41 03:18 39,81%

Celular 2,39 01:37 61,20%

Tablet 2,84 02:28 54,07%

Canal de acesso

Direto 2,84 02:17 50,48%

Pesquisa orgânica 3,1 03:00 45,60%

Referencial 3,5 03:09 40,76%

Mídia social 1,76 01:14 72,45%

Banner 1,46 0:12 76,92%

Pesquisa paga 2,33 00:47 66,67%

Outros 3,33 03:01 44,02%

ANS 2021. Elaboração própria.

Percebe-se um engajamento maior dos usuários recorrentes em todas as métricas,

quando comparado com novos visitantes, apesar destes serem maioria, em relação àqueles,

o que pode indicar algum problema de retenção de novos usuários. O Desktop é o equipa-

mento mais forte no engajamento também nas três métricas utilizadas, esse resultado pode

ser devido forma de disponibilização da informação escolhido de forma primordial pela ANS

(portal). O celular trouxe a maior taxa de rejeição dos três equipamentos, o que demonstra

que a utilização do site pode não ser a mais adequada para esse tipo de equipamento e

que o celular é utilizado para esclarecimentos de dúvidas especificas.

Quanto ao canal de acesso, o referencial é o que teve mais páginas acessadas por

sessão, já a maior taxa de rejeição ficou com o acesso via banner, o que pode indicar um

acesso por engano. A mídia social tem um número baixo de páginas por sessão, baixo

tempo por sessão e alta taxa de rejeição, o que indica que esse canal se presta a esclarecer

dúvidas específicas do cidadão, mas a baixa expressão indica que ainda não é um canal

explorado adequadamente.

Apesar de ter uma taxa de retenção menor que a de aquisição, os visitantes recor-

rentes apresentam um engajamento maior, com mais páginas por sessão, maior duração
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da sessão e menor taxa de rejeição, seguindo o protocolo utilizado por BORDIN; MELOT;

TRALLI (2021). Quando se fala em taxa de rejeição é importante ressaltar que no caso de

sites informativos, uma alta taxa de rejeição pode ser um ponto positivo, pois significa a

permanência numa só página, o que demonstra o interesse em determinado tema quando

esse dado está aliado à uma permanência maior do que 10 segundos.

4.2 Análise das notícias

Após a extração das notícias dos portais da ANS, realizada por meio do filtro

“Assuntos-COVID-19”, foram encontradas 101 notícias, que foram divididas em 4 categorias:

Outros (COVID), Exames, Institucional e Reajuste. A quantidade de notícias por categoria é

mostrada no gráfico abaixo:

Figura 7 – Número de notícias por categoria

ANS 2021. Elaboração própria.

Percebe-se uma prevalência de notícias “institucionais” (fiscalização ou regulação)

totalizando 57,42% das notícias, demonstrando uma preocupação direcionada à transparên-

cia e promoção da imagem da ANS, seguidas pelas notícias “outros (COVID)” (informações

ou suspensão de procedimentos eletivos) com 28,71%, a terceira colocada é a categoria
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“exames” (cobertura, PCR-RT e sorologia) com 11,89%, o que pode causar aumento de

demandas por informação por falta de notícias ou dificuldade de acesso, e, em último,

“reajuste” (suspensão de reajuste ou recomposição) com 1,98% das notícias, tema para o

qual houve apenas duas notícias, uma para cada subcategoria.

Analisando as notícias, não existe grande diferença percentual entre as duas subca-

tegorias, fiscalização ficou com 56,90%, enquanto regulação teve 43,10%. A diferença pode

se justificar pela publicação mensal de notícias sobre o acompanhamento dos dados do

setor de saúde suplementar incluindo o “boletim covid”, material produzido mensalmente

para acompanhamento do setor, quanto à subcategoria regulação, esta parece refletir a

promoção de imagem da ANS enquanto órgão produtor de políticas de saúde, a maioria

das notícias trata de reuniões com órgãos de saúde e autoridades para discutir melhorias

no setor para o adequado atendimento dos beneficiários.

Para a categoria outros (COVID) houve a seguinte subdivisão: a subcategoria in-

formações prevalece com 72,41%, enquanto suspensão de procedimentos eletivos teve

27,59%. Isso se deve ao fato de a subcategoria informações abranger uma quantidade

maior de temas como informações sobre prevenção, informações sobre cuidados na gra-

videz, informações sobre cuidados com pacientes oncológicos, esse resultado reafirma

a capacidade da ANS de produzir informação não só especificamente sobre o setor de

planos de saúde, mas de saúde pública de forma geral. Por outro lado, a subcategoria

suspensão de procedimentos eletivos é específica para notícias com essa temática, por ser

um tema que afetou diretamente a vida dos beneficiários e ser frequente nas demandas por

informação.

Para a categoria “exames” temos que a subcategoria sorologia é a mais frequente

com 50% das notícias, seguida pela subcategoria cobertura com 33,33% e por último

PCR-RT com 16,64% das notícias. A subcategoria sorologia teve maior número de notí-

cias, pois englobou tanto as notícias sobre reuniões para debate e decisão da inclusão

dos exames no rol de procedimentos, quanto notícias sobre cobertura, prazos e exames

cobertos. A subcategoria cobertura trouxe as notícias em que se falava de exames, mas

não era identificado qual exame específico. Já a subcategoria PCR-RT foi menos noticiada,

possivelmente por tratar-se de um exame específico.

Quanto a categoria reajuste, houve a divisão em 50% suspensão da aplicação de

reajuste e 50% recomposição do reajuste. Há, no período, apenas uma notícia sobre a

suspensão dos reajustes e uma notícia sobre a recomposição. As notícias são claras,

mas complexas, o que pode justificar o fato de ser motivo de um número significativo de

demandas dos beneficiários.

Quando analisamos as 101 notícias sobre o tema COVID -19, o resultado é que o

foco das notícias ainda é o que HASWANI (2013) chamou de comunicação para promoção

a imagem. As notícias trazem uma forte tendência a praticar a transparência, com 57,42%

dessas com temáticas institucionais, sejam elas sobre a atividade fiscalizatória, sejam elas
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sobre a atividade regulatória. Essa abordagem se mostra relativamente arcaica para os

dias de hoje, pois ainda foca no aspecto da transparência, que é sem dúvidas importante,

mas acaba por sobrepor a função informativa ao cidadão.

Quando analisamos cronologicamente as notícias que afetam diretamente o benefi-

ciário, retiradas então as que tratam de transparência e promoção da imagem da ANS, as

subcategorias se organizam da seguinte forma:

Tabela 6 – Data de publicação da primeira notícia de cada categoria

Data Categoria Subcategoria Chamada

10/03/2020 Exames Cobertura
Planos de saúde vão cobrir teste para

Coronavírus

12/03/2020 Exames PCR-RT

ANS inclui exame para detecção de

Coronavírus no Rol de Procedimentos

obrigatórios

12/03/2020
Outros

(COVID

Suspensão de

procedimentos

eletivos

Prazos para realização de procedimentos

eletivos poderão ser ampliados

25/05/2020 Exames Cobertura

ANS inclui mais seis exames no Rol para

auxiliar no diagnóstico e tratamento do novo

Coronavírus

29/06/2020 Exames Sorologia
ANS inclui teste sorológico para Covid-19

no rol de coberturas obrigatórias

21/08/2020 Reajuste
Suspensão do

reajuste

ANS determina suspensão de reajustes de

planos de saúde por 120 dias

19/11/2020 Reajuste Recomposição

ANS define que recomposição do reajuste

suspenso em 2020 será parcelada em 12

meses
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Data Categoria Subcategoria Chamada

ANS 2021. Elaboração própria

Todas as subcategorias tiveram suas primeiras notícias publicadas bem no início do

período de pandemia, apenas as notícias sobre reajuste foram publicadas um pouco depois,

mas logo após a decisão da ANS em suspender a aplicação de reajuste e autorizar a

recomposição, desta forma fica claro o compromisso da Agência em informar com urgência

a população.

Para subcategoria “cobertura” constam duas notícias, pois a primeira não traz dados

dos exames ou diretriz de utilização, apenas informa que será estudado o exame que

as operadoras serão obrigadas a cobrir. A segunda informa sobre 6 exames que foram

incluídos no rol de procedimentos obrigatórios, mas não traz as diretrizes de utilização.

A notícia sobre PCR-RT é completa e traz todas as informações necessárias para

que o beneficiário exija seu direito.

A notícia sobre suspensão de procedimentos eletivos informa o período inicial, mas

vincula o seu fim a manifestação do Ministério da Saúde sobre a entrada do Brasil na “fase

de mitigação”.

A notícia sobre sorologia traz exames cobertos, mas também não informa as diretri-

zes de utilização.

A notícia sobre suspensão de aplicação de reajuste anual e por faixa etária traz o

prazo de 120 dias, já a de recomposição é completa, fala inclusive, da suspensão e traz

exemplos de recomposição do reajuste, apesar de ser uma notícia complexa e longa.

A análise do Google Analytics dessas notícias segue na tabela a abaixo:

Tabela 7 – Análise do Google Analytics

Chamada
Visualizações de

páginas únicas

Taxa de

rejeição

Planos de saúde vão cobrir teste para Coronavírus 11 0,00%

ANS inclui exame para detecção de Coronavírus no

Rol de Procedimentos obrigatórios
190 82,61%
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Chamada
Visualizações de

páginas únicas

Taxa de

rejeição

Prazos para realização de procedimentos eletivos

poderão ser ampliados
26 92,86%

ANS inclui mais seis exames no Rol para auxiliar no

diagnóstico e tratamento do novo Coronavírus
166 55,00%

ANS inclui teste sorológico para Covid-19 no rol de

coberturas obrigatórias

63
66,67%

ANS determina suspensão de reajustes de planos de

saúde por 120 dias
40 90,00%

ANS define que recomposição do reajuste suspenso

em 2020 será parcelada em 12 meses
2 0,00%

ANS 2021. Elaboração própria

As notícias mais visualizadas são as que tratam de exames, PCR-RT foi a mais

acessada, com 190 acessos e com alta taxa de rejeição 82,61%, o que significa que os

usuários acessaram buscando aquela informação e não com o intuito de navegar pelo site.

Os números de acesso devem ser analisados com cuidado, pois como já explicado, esses

dados foram captados a partir de 01/04/2021, no entanto as notícias são bem anteriores a

essa data, portanto o número de acessos é bem maior que o revelado nos resultados. Ainda

assim, decidimos trazê-los para verificar nesse período quais notícias ainda despertavam o

maior interesse do público. Nesse sentido é clara a preferência pelas notícias que tratam de

exames.

A segunda mais acessada foi a notícia sobre os exames de cobertura 166 acessos,

mas com taxa de rejeição um pouco mais baixa, de 55% o que pode dever-se à busca no

site por maiores informações sobre as diretrizes de utilização.

Em seguida temos a notícia sobre a inclusão de teste sorológico no rol de procedi-

mentos com 63 acessos e taxa de rejeição de 66,67%.

A suspensão de reajuste tece baixo acesso no período, 40 acessos e a maior taxa de

rejeição, 90%, vale ressaltar que no período do estudo o período de suspensão da aplicação

de reajuste já havia expirado o que pode explicar o baixo número de acessos e a alta taxa

de rejeição.

A suspensão de procedimentos eletivos é a próxima notícia com 26 acessos e

92,86% de taxa de rejeição.

Em seguida temos 11 acessos para a primeira notícia sobre cobertura com 0% de

taxas de rejeição, a possível explicação é que os usuários tenham continuado no portal

buscando maiores informações sobre os exames e as diretrizes de utilização.

A notícia menos acessada é a sobre recomposição do reajuste com apenas 2
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acessos no período, e 0% de taxa de rejeição.

Mais uma vez, ressaltamos que todas as notícias são do ano anterior ao do período

estudado e, portanto, todos os acessos às notícias que aconteceram antes de 01/04/2021

não foram considerados.

Outro ponto importante a destacar é que as notícias não seguem um padrão: algumas

trazem a diretriz de utilização, outras não, ou muitas vezes são citadas siglas do setor como

“padrão TISS, DUT” que não são familiares aos beneficiários. Esse pode ser um dos

elementos que favorecem a alta taxa de rejeição e baixa taxa de engajamento, que pode

ser corrigida por meio da adoção de linguagem mais direta e simples.

Quando pensamos na promoção do interesse social na comunicação de responsabi-

lidade social (HASWANI, 2013), o resultado parece desequilibrado, com apenas 11,89%

das notícias versando sobre exames. Esse dado ganha ainda mais relevância quando o

cruzamos com as demandas por informações: a relação se inverte e temos 58,7% das

demandas por informação relacionadas a exames e apenas 0,7% com dúvidas relacionadas

à atividade fiscalizatória da Agência. O que parece indicar uma desconexão entre as áreas

internas que recebem as demandas e a área de comunicação. Uma interação mais próxima

entre as áreas pode não só criar conteúdo que atinja e atenda a mais beneficiários como

estabelecer uma rota de relacionamento contínuo no tempo entre a ANS e a sociedade.

4.3 Análise das demandas

As 2314 demandas por informação extraídas do SIF foram divididas em onze cate-

gorias de acordo com o tema principal do pedido de informação. No período estudado os

resultados foram os seguintes:
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Figura 8 – Número de demandas por informação por categoria

ANS 2021. Elaboração própria.

Percebe-se a prevalência da categoria “Exames (COVID)” que trata de dúvidas sobre

cobertura, prazo para entrega de resultados, sorologia, PCR-RT e negativa de cobertura

para exames de diagnóstico da COVID-19 com 58,7% dos pedidos de informação. O

resultado reflete claramente a necessidade da sociedade por informação segura sobre a

pandemia e seus direitos enquanto beneficiários de plano de saúde.

Esse resultado ressalta a importância de como a regulação do setor de planos de

saúde realizada pela ANS traz impactos diretos nas vidas dos cidadãos.

Em segundo lugar vem temos a categoria “Outros (COVID)” que trata de dúvidas

sobre suspensão de cirurgias e demais procedimentos eletivos pelos planos de saúde

e pedidos de informação sobre a doença, bem como reclamações sobre atendimento

com 21,9% dos pedidos, o que revelou um problema secundário da pandemia, que foi a

paralisação dos demais procedimentos como cirurgias bariátricas, por exemplo.

“Procedimentos” é o terceiro com 4,3%, com dúvidas sobre conduta do prestador

de serviço, protocolos de internação, cobertura de internação por COVID-19 e acesso a

prontuário do paciente.

A categoria seguinte é “reajuste” com 3,6% das demandas por informação que

tratavam de dúvidas sobre o prazo, percentuais, suspensão e recomposição do reajuste,

além de reclamações sobre os aumentos nas mensalidades.

A categoria “outros temas” teve 3,3% das demandas, essas demandas não tratavam

de outros assuntos, mas na descrição da demanda citavam alguma das 8 palavras-chave
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utilizadas na construção do banco de dados.

A categoria “reembolso” que trata dos exames, procedimentos e consultas co-

bertos pelo plano de saúde, mas realizados mediante pagamento por motivo de urgên-

cia/emergência teve 2,6% de demandas por informação.

A categoria seguinte é “cobrança” com 2,2% e versando sobre cobrança de procedi-

mentos realizados durante a internação, cobrança de medicamentos utilizados na internação

e cobrança da mensalidade do plano mesmo com procedimentos suspensos.

“Carência” teve 1,8% de demandas, versando sobre carência para cobertura de

exames de COVID-19 e carência para cobertura de procedimentos relativos a COVID-19,

como internação.

A categoria “institucional” recebeu 0,7% das demandas versando sobre a atividade

fiscalizatória, atendimentos nos núcleos e tempo para respostas das demandas.

A categoria “vacina” foi criada para agrupar as demandas por informações sobre

qual vacina tomar e contabilizou 0,6% das demandas, demonstrando a imagem da ANS

como órgão informativo de saúde pública.

Algumas demandas foram cadastradas em duplicidade, estas foram agrupadas na

categoria “duplicidade” e totalizaram 0,3% das demandas.

No que se refere à categoria mais frequente “Exames (COVID), temos a seguinte

divisão das 1362 demandas. Dentre as quatro subcategorias, PCR-RT é a mais frequente

com 34,14% das demandas, sendo também a subcategoria mais frequente em toda a

pesquisa, o que fortalece a necessidade de informação da população.

Na sequência, com 25,63% das demandas, temos a subcategoria sorologia, 22,17%

das demandas foram sobre cobertura de exames e por último, 18,06% das demandas

tinham como tema a negativa de cobertura de exames.

Quanto à segunda categoria mais frequente “Outros (COVID)”, tivemos 509 deman-

das das quais as dúvidas mais frequentes eram sobre os procedimentos e cirurgias eletivas

suspensos durante a pandemia com 68,17%, mais uma vez um tema que impacta direta-

mente a vida da população demonstra uma frequência maior nas demandas. As demandas

sobre outras informações relacionadas à doença ou reclamações somaram 31,83% das

demandas da categoria.

Quanto a categoria “procedimentos”, os resultados foram que as dúvidas mais

frequentes foram sobre internação, com 55% das demandas, seguida das dúvidas sobre

procedimentos e protocolos adotados pelos prestadores de serviço ou hospitais, com 37%

das demandas. Por último, com 8% ficaram as demandas sobre procedimentos adotados

quanto ao acesso dos familiares à prontuários ou dados dos pacientes.

Na categoria “reajuste”, temos 50,60% das demandas com tom de reclamação sobre

os reajustes aplicados e 49,40% das demandas sobre dúvidas a respeito da suspensão da

aplicação. Esta categoria ilustra bem o impacto econômico que algumas decisões da ANS

têm sobre a vida dos beneficiários.
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A próxima categoria mais frequente foi “outros temas” com 77 demandas. Esta

categoria não foi subcategorizada, pois as demandas fugiam ao escopo deste projeto

por tratarem de temas diversos. As 77 demandas entraram na amostra, apenas porque

continham na descrição uma das 8 palavras utilizadas como filtro.

A análise da categoria “reembolso” apresentou o seguinte resultado: mais uma vez

as demandas mais frequentes são sobre reembolso de exames, com 68,85%, seguido de

reembolso de procedimentos relacionados à COVID-19, com 27,87% e apenas 3,28% das

demandas versavam sobre reembolso de consultas.

A baixa demanda por informações sobre reembolso de consultas pode ter relação

com o distanciamento social e a impossibilidade de atendimento presencial durante a

pandemia.

A categoria “cobrança” também se relaciona com o aspecto econômico da população,

pois trata das dúvidas dos beneficiários sobre cobranças realizadas durante a pandemia.

Sendo que 43,14% das dúvidas eram sobre cobrança por procedimentos executados em

decorrência da doença, 41,18% eram sobre dúvidas relacionadas a manutenção da mensa-

lidade quando os procedimentos eletivos e atendimentos estavam suspensos, e 15,68%

tratavam de cobrança por parte dos planos por medicamentos utilizados no tratamento da

doença.

As dúvidas da categoria “carência” giravam em torno da necessidade de cumprir

carência em caso de contratação de plano de saúde ou de cumprir nova carência em caso

de alteração de plano. A carência para procedimentos foi a mais frequente com 61,91%, um

reflexo do temor da população quanto a possibilidade da necessidade de internação em

decorrência da doença, as dúvidas sobre a carência para exames totalizaram 38,09%.

A categoria “institucional” recebeu 16 demandas por informação sobre a atividade

fiscalizatória da ANS e abertura dos núcleos durante a pandemia, representando 0,7% das

demandas. Estas demandas também não foram subcategorizadas.

A categoria “vacinas” recebeu 13 demandas com questões sobre qual a melhor

vacina para tomar ou se havia protocolos indicados pela ANS, a representatividade dessas

demandas é de 0,6% e também não houve subcategorização.

Algumas demandas constavam em duplicidade, pois o beneficiário incluía a demanda

via disk ANS e via site ou porque a ligação caia e o beneficiário retornava segundos depois.

Essas 8 demandas foram retiradas do estudo.

Quando analisamos a quantidade de demandas por mês, percebemos uma tendencia

decrescente:
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Figura 9 – Número de demandas por mês

ANS 2021. Elaboração própria.

Houve uma tendencia decrescente do número de demandas por informações rela-

cionadas à COVID-19, provavelmente a redução se deve ao tempo da pandemia, avanço

da vacinação e ausência de qualquer evento que altere significativamente o contexto da

doença.

Para a análise das notícias é importante relacionar a primeira demanda de cada

subcategoria com a data em que as notícias foram divulgadas no site da ANS, para esta

análise foram retiradas as demandas sobre “outros temas” e “vacina”. Quanto a essa relação

temos que as primeiras demandas das categorias restante foram abertas em:

Exames (COVID-19)
Sorologia 01/04/21

PCR-RT 01/04/21

Cobertura 01/04/21

Negativa de cobertura 01/04/21
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Exames (COVID-19)
Sorologia 01/04/21

Procedimentos Prestador/Hospital 07/04/21

Internação 05/04/21

Acesso a prontuário 12/04/21

Cobrança Procedimentos 06/04/21

Medicamentos 05/04/21

Mensalidade 08/04/21

Reembolso Exames 06/04/21

Consultas 01/06/21

Procedimentos 29/04/21

Carência
Exames 07/04/21

Procedimentos 05/04/21

Reajuste
Suspensão 01/04/21

Reclamação 01/04/21

Institucional Fiscalização 07/04/21

Outros (COVID-19)
Suspensão de procedimentos eletivos 01/04/21

Informação/Reclamação 01/04/21

ANS 2021. Elaboração própria.

Apenas duas subcategorias tiveram suas primeiras demandas da série abertas após

o dia 18/04/21, foram elas: reembolso de procedimentos (29/04/2021) e reembolso de

consultas 02/06/2021):
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Figura 10 – Primeiras demandas abertas no período

Fonte: ANS 2021. Elaboração própria.

De 31/01/2020 até 01/04/2021 a ANS publicou 89 notícias na área reservada a

COVID-19, durante o período do estudo apenas mais 12 notícias foram publicadas. Den-

tre todas as notícias não havia nenhuma específicas sobre as categorias de demanda

“procedimentos”, “cobrança”, “reembolso”, “carência” ou “vacina”.

Quando cruzamos os dados das categorias de notícias mais frequentes e seu

análogo em demandas, temos a seguinte relação:
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Figura 11 – Relação demandas x notícias

ANS 2021. Elaboração própria.

O resultado demonstra um foco produção de notícias com temática de transparência

e promoção da imagem da ANS, mesmo na área do portal reservada à COVID-19, esse

tema foi abordado muito pouco nas demandas. Enquanto nas demandas o foco principal

era sobre informações sobre exames, cobertura, prazos, noticiado em 12 publicações entre

101 no período.

A categoria “Outros-COVID” teve resultados parecidos para demandas e notícias,

mas deve-se ressaltar que nessa categoria existe uma maior gama de assuntos e menos

especificidade o que trouxe consequências para este resultado. Já a categoria “reajuste”

teve resultados não muito dispares em termos percentuais, mas em números absolutos

significam 49 demandas para 2 notícias. As demais categorias de demandas não tiveram

notícias publicadas.

Além disso, não foram identificadas notícias sobre algumas categorias objeto de

demandas (procedimentos, cobrança, reembolso e carência), o que reforça a necessidade

de interação entre a área que recebe as demandas e a área de comunicação da ANS.

Uma vez que essa relação entre demandas por informação e publicação de notícias no

site é o mais próximo que, hoje, a Agência detém de um relacionamento com o cidadão,

essa interação entre as áreas deve ser consolidada e fortalecida com vistas a uma maior

concretização do direito à informação e realização da cidadania, tudo isso já alinhado ao

que estabelece o planejamento estratégico da Agência.
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BUENO (2021) ensina que deve haver então um esforço da Administração para se

adaptar aos novos cenários, que no caso em estudo é a virada de uma política comunica-

cional de passiva, baseada em transparência, para ativa, baseada em atender o cidadão,

quando relacionada ao que ensinou HASWANI (2013).

Nessa esteira, haveria a transformação do que KIM et al., (2016) chamou de e-

goverment (disponibilização de informações), para o d-government (estabelecimento de

relacionamento). No entanto, para que essa transformação aconteça são necessárias

mudanças na forma como o portal funciona. Por exemplo, não há estratégias no portal que

recrutem feedback sobre a utilidade da informação publicada, sendo esse aspecto vital, pois

a utilidade faz parte da experiencia do usuário, conforme estudado por TOLEDO, (2021) e

ALMARASHDEH & ALSMADI (2017).
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5 Conclusão e sugestões para aprofundamento da pesquisa

Este trabalho analisou a política comunicacional da ANS através de dados de acesso

extraídos do portal da Agência por meio do Google Analytics e do cruzamento de dados

extraídos das notícias do portal entre janeiro de 2020 e setembro de 2021 e as demandas

por informação registradas pelo portal ou pelo disk ANS.

A pergunta de pesquisa 1 – que se refere ao portal da ANS ser fonte de informação

para a população – se demonstrou verdadeira, pois os resultados obtidos indicam que a

ANS tem representatividade como fonte de informação devido ao número de acessos e

visualizações de páginas. No entanto, a forma de disponibilizar o conteúdo ainda é focada

no website, o que torna o engajamento menor em tempos de “infodemia” e alta usabilidade

de aplicativos de comunicação e interação (instagram, facebook, whatsapp, twitter, etc).

Com uma maior penetração da ANS nas redes sociais seria possível chegar antes ao

cidadão e ser o principal canal de entrada para o portal. Dessa forma, seriam fortalecidas as

variáveis mais importantes de engajamento: os visitantes recorrentes, número de acessos e

número de páginas visualizadas. Dessa forma, um maior investimento nessas plataformas

poderá trazer uma maior difusão das informações na sociedade, fazendo com que a ANS

se torne referência para informações não só do setor de planos de saúde, mas também de

saúde pública de forma geral.

Fica evidente a desconexão entre a área de fiscalização, que recebe as demandas

por informação, e a área de comunicação, que trata da publicação das notícias no site,

causando assimetria entre os assuntos que ainda estão gerando dúvidas e afetando a vida

da população e os assuntos abordados nas notícias publicadas no portal.

Para que haja um controle do engajamento e relacionamento com o cidadão no que

se refere às notícias, poderia ser positiva a inclusão de uma ferramenta de feedback, como

“esta notícia foi útil para você?”. Esta evolução ajudaria a sanar problemas na escolha de

temas e estrutura das mensagens com o feedback do público. Além do mais, as notícias,

principalmente sobre inclusão de procedimentos no rol, deveriam ter um padrão e sempre

trazer as diretrizes de utilização para auxiliar o beneficiário a entender em que casos o

plano é obrigado a cobrir os procedimentos.

Por outro lado, a pergunta de pesquisa 2 – referente às respostas às demandas por

informações estarem previamente dispostas no portal – é parcialmente verdadeira. Para

todas as demandas que afetavam diretamente o exercício de direito do beneficiário havia

notícias previamente publicadas no portal.

No entanto, para a pergunta de pesquisa 3 – que trata das notícias serem suficientes

para responder às demandas – é inconclusiva – para essa hipótese deve haver um estudo

mais aprofundado da qualidade da notícia publicada para concluir se a informação era

suficiente e completa para sanar as dúvidas do beneficiário.

A pergunta de pesquisa 4 – que trata do alinhamento entre as demandas por
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informação e as notícias publicadas – é falsa, já que não existe uma clara conexão entre o

conteúdo que é publicado no site e as demandas dos beneficiários. Sugere-se, assim, que

o portal seja analisado periodicamente, relacionando-o com as demandas por informação

para que se estabeleça uma política comunicacional adequada às necessidades correntes

da sociedade.

Sugere-se ainda um maior foco nas redes sociais para atrair e reter um volume

maior de pessoas, bem como estabelecer o relacionamento com a sociedade através dos

recursos nativos daquelas redes como “curtir”, “comentar” e “compartilhar”.

Assim, responde-se à pergunta de pesquisa da seguinte forma: A ANS não se

comunica com a sociedade de forma alinhada às demandas dos beneficiários, há uma

desconexão entre as notícias e as demandas que deve ser estudada e sanada para que as

notícias cumpram a função de atender aos anseios da sociedade.

Por fim, ressalta-se a importância de relacionar a presente pesquisa com a de outros

órgãos públicos para identificar problemas comuns de comunicação pública e estabelecer

um padrão de novas formas de comunicação e interação com a sociedade.
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Figura 12 – Parecer Consubstanciado
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